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I. SUMÁRIO 

 
Em cumprimento do Programa de Fiscalização aprovado pelo Tribunal de Contas para 20131, em 
Sessão do Plenário da 2ª Secção, através da Resolução n.º 5/2012, de 29 de novembro, foi realizada 
uma auditoria de seguimento às recomendações formuladas no Relatório n.º 31/2010 – 2.ª Secção - 
auditoria orientada às aquisições de bens e serviços das instituições do Serviço Nacional de Saúde 
através do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais (SUCH) e de Agrupamentos Complementares 
de Empresa (ACE) por ele constituídos2. 
 
No decurso da auditoria verificaram-se vários desenvolvimentos, com impacto relevante na 
situação jurídica e financeira do SUCH, dos Agrupamentos Complementares de Empresas “Somos” 
e da SPMS, EPE, sobre os quais o Tribunal já se pronunciou no âmbito do processo de auditoria 
n.º 23/2014 – “Auditoria de seguimento às recomendações formuladas no relatório da auditoria 
orientada à consolidação de contas e análise à situação económico-financeira do SNS-2011”3, do 
processo n.º 8.114/2011 – “Verificação interna de contas do SUCH de 2013”4 e do processo 
n.º 1.076/2014 – “Verificação interna de contas do SUCH de 20145”, designadamente sobre: 
 

I. o não reconhecimento pelo Serviço de Utilização Comum dos Hospitais dos resultados anuais 
dos Agrupamentos Complementares de Empresa “Somos Pessoas”, “Somos Contas” e 
“Somos Compras”, na proporção da sua participação, desde 2010; 
 

II. a assunção e o pagamento de 100% da dívida financeira (bancária) do Somos Compras, ACE, 
pelos centros hospitalares de Lisboa, no qual detinham uma participação de apenas 9%; 

 
III. a ocultação nas contas do SUCH da dívida aos centros hospitalares de Lisboa6, no total de 

€ 17,6 milhões7, pela sua quota parte (91%) da dívida bancária do Somos Compras, ACE. 
 
O presente Relatório dá conta dos factos, conclusões e observações de auditoria mais relevantes, 
remetendo-se o desenvolvimento para os respetivos relatórios. 
  

                                                      
1
 A auditoria transitou para o Programa de Fiscalização de 2014 e posteriormente para 2015. 

2
 Somos Compras, ACE, Somos Contas, ACE e Somos Pessoas, ACE. 

3
 Relatório de Auditoria n.º 8/2015 – 2.ª Secção. 

4
 Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 2/2015 – 2.ª Secção. 

5
 Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 3/2015 – 2.ª Secção. 

6
 Vide Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 2/2015 – 2.ª Secção, p.p. 5 e Relatório de Verificação Interna de 

Contas n.º 3/2015 – 2.ª Secção, p.p. 4. 
7
 A 31 de dezembro de 2013. A 31 de dezembro de 2014, € 17,2 milhões. 
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SINOPSE 

 
 Em resultado da falência da estratégia de constituição de serviços partilhados concebida e 

executada pelo SUCH (2006-2010)8 a dívida bancária dos três Agrupamentos 
Complementares de Empresas criados pelo SUCH em 2007 atingiu € 42,3 milhões em 2013. 

 
 No final de 2013 os centros hospitalares de Lisboa pagaram 100% da dívida bancária do 

Somos Compras, ACE, no montante de € 19,3 milhões, apesar de deterem apenas uma 
participação de 9% em contraposição com os 91% que o SUCH detinha no Somos Compras, 
ACE.  

 
 O pagamento ao sindicato bancário, constituído pela Caixa Geral de Depósitos, o Banco 

Espírito Santo e o Banco Comercial Português, só foi possível porque os centros hospitalares 
foram financiados para o efeito pelo Ministério da Saúde através de verbas do orçamento 
do SNS. 

 
 O SUCH acordou com os centros hospitalares de Lisboa proceder ao reembolso em 10 anos 

da sua quota-parte na dívida correspondendo ao direito de regresso daqueles centros. Tal 
acordo consubstanciou uma solução financeiramente equivalente a um “empréstimo” de 
longo prazo dos centros hospitalares ao SUCH9, em condições que implicaram um “perdão 
de dívida” ao SUCH na ordem dos € 3,7 milhões.  

 
 Conhecedor dos impactos nas demonstrações financeira o SUCH não registou no Balanço de 

2013, nem no de 2014, a dívida aos centros hospitalares de Lisboa (em 2013, € 17,6 
milhões), “(…) com o propósito de possibilitar a contratação de novos empréstimos (…)”10. 

 
 Face à ocultação da dívida aos centros hospitalares e a erros e deficiências detetados nas 

contas do SUCH, o Tribunal de Contas formulou a recomendação11 de que as contas fossem 
corrigidas, além de ter sido instaurado um processo autónomo de multa ao Presidente do 
SUCH12, que procedeu ao pagamento voluntário da multa. 

 
 Considerando as conclusões e a recomendação do Tribunal de Contas, o Secretário de 

Estado da Saúde (XIX Governo) exarou o Despacho n.º 77/2015, de 3 de julho, que 
determinou ao SUCH e aos seus associados, também sujeitos à sua tutela, que 
diligenciassem no sentido de serem corrigidas as contas do SUCH. 

 
 Em setembro de 2015 foi convocada a Assembleia Geral do SUCH para apreciação e 

aprovação das contas refeitas de 2013 e de 2014, que tornaram visível um passivo que 
estava oculto de cerca de € 45,5 milhões, tal como recomendado pelo Tribunal de Contas. 
 

                                                      
8
 Cfr. Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2.ª Secção. 

9
 Cfr. Relatório de Auditoria n.º 8/2015 – 2.ª Secção. 

10 Cfr. Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 3/2015 – 2.ª Secção. 
11

 Vide Relatórios de Verificação Interna de Contas n.º 2 e 3/2015 – 2.ª Secção. 
12

 Processo n.º 06/2015-PAM – 2.ª Secção. 
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II. INTRODUÇÂO 
 

1. Fundamento, objetivo e âmbito da auditoria 
 
A auditoria realizada enquadra-se no âmbito das competências do Tribunal de Contas, previstas no 
art.º 1º, n.º 1, art.º 2º, n.º 2, al. a), e art.º 5º, n.º 1, al. f), da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto e 
direcionou-se ao Serviço de Utilização Comum dos Hospitais (SUCH), que presta contas ao Tribunal 
de Contas nos termos das disposições conjugadas da alínea a) do n.º 2 do artigo 2º e da alínea o) do 
n.º 1 do artigo 51º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto. 
 
A inscrição da auditoria no Programa de Fiscalização teve como objetivo principal a apreciação do 
grau de acolhimento das recomendações formuladas no relatório da auditoria orientada às 
aquisições de bens e serviços das instituições do SNS através do SUCH e de Agrupamentos 
Complementares de Empresas por ele constituídos13. 
 
O âmbito temporal da auditoria foi o período subsequente à aprovação do relatório n.º 31/2010 – 
2.ª Secção, sem prejuízo de, nas situações consideradas pertinentes, se ter alargado o âmbito 
temporal aos anos anteriores, numa perspetiva de análise integral dos processos objeto de 
apreciação. 
 

2. Metodologia e procedimentos 
 
A auditoria foi realizada em conformidade com as normas, procedimentos e metodologias14 
adotadas pelo Tribunal de Contas e acolhidas no seu “Manual de Auditoria e de Procedimentos” e 
tendo em conta as metodologias geralmente aceites pelas organizações internacionais de controlo 
financeiro, como é o caso da INTOSAI15. 
 
Na fase de planeamento da auditoria procedeu-se a uma análise das respostas das entidades 
destinatárias das recomendações formuladas no Relatório n.º 31/2010 - 2ª Secção, bem como à 
análise de relatórios de órgãos de controlo interno. Na fase de execução foi desenvolvido trabalho 
de campo junto do SUCH e da SPMS, EPE. 
 
Após a remessa, em 2014, para efeitos de contraditório, de um relato de auditoria, verificaram-se 
vários desenvolvimentos, com impacto relevante na situação jurídica e financeira do SUCH, dos 
Agrupamentos Complementares de Empresas e da SPMS, EPE, que justificaram a realização de 
diligências complementares, entre as quais, o levantamento e confirmação de registos e 
lançamentos contabilísticos, verificações físicas de bens e a audição de anteriores e atuais 
responsáveis e colaboradores da ACSS, IP, dos centros hospitalares de Lisboa, da SPMS, EPE, dos 
Agrupamentos Complementares de Empresas e do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais. Na 
sequência, foi reformulado o relato de auditoria que foi, já em 2015, submetido na íntegra a 
contraditório. 
 

                                                      
13

 Relatório n.º 31/2010 – 2ª Secção. 
14 Designadamente, a Norma Internacional de Contabilidade 7 quanto à informação e análise de cash flows. 
15

 International Organisation of Supreme Audit Institutions. 
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3. Condicionantes e limitações 
 
Apesar da disponibilidade e colaboração dos responsáveis contactados, assinalam-se as seguintes 
condicionantes: 

 As demonstrações financeiras do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais não incluíam, 
antes das correções realizadas em 2015, as responsabilidades decorrentes das suas 
participações nos Agrupamentos Complementares de Empresas; 

 A SPMS,EPE, não justificou nem documentou o valor de € 2.975.786,64, inscrito no Acordo 
celebrado com os Agrupamentos Complementares de Empresas; 

 A inexistência de documentos ou registos contabilísticos das relações entre a SPMS, EPE, e 
os Agrupamentos Complementares de Empresas; 

 O deficiente controlo dos equipamentos informáticos adquiridos pelos Agrupamentos 
Complementares de Empresas e na posse da SPMS, EPE; 

 A natureza informal16 das negociações realizadas com o sindicato bancário constituído pela 
Caixa Geral de Depósitos, SA, Banco Espírito Santo/Novo Banco, SA e Banco Comercial 
Português, SA, que financiaram o Somos Compras, ACE, o Somos Contas, ACE e o Somos 
Pessoas, ACE. 

 
 

4. Exercício do contraditório 
 
No exercício do princípio do contraditório, ao abrigo e para os efeitos previstos nos artigos 13º e 
87º, nº 3, da Lei nº 98/97, de 26 de agosto, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei 
nº 48/2006, de 29 de agosto, o relato da auditoria foi enviado aos seguintes responsáveis: 
 

 Ministra de Estado e das Finanças (XIX Governo); 
 Ministro da Saúde (XIX Governo) ; 
 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP; 
 Presidente do Conselho de Administração da Serviços Partilhados do Ministério da 

Saúde – SPMS, EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Central, 

EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, 

EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Serviço de Utilização Comum dos 

Hospitais; 
 Revisor Oficial de Contas do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais. 

                                                      
16

 Não foram elaboradas atas das reuniões. “O Banco Comercial Português não tem conhecimento de ter sido lavrada ata 
sobre o teor desta reunião, nem de qualquer outra reunião em que tenha participado que tenha sido realizada em 2013 no 
âmbito deste processo.”. Fonte: Fax de 2 de outubro de 2014, do Banco Comercial Português, SA. “Tanto quanto é do 
conhecimento do Novo Banco, SA, membro do Sindicato Bancário também integrado pelos Bancos Millennium BCP e Caixa 
Geral de Depósitos (Banco Agente), não foram lavradas quaisquer atas das reuniões havidas (…)”. Fonte: Ofício do Novo 
Banco, SA, de 3 de outubro de 2014. Em resultado das negociações informais foi acordado o pagamento do empréstimo 
bancário do Somos Compras, ACE, e a realização de aditamentos aos contratos de financiamento do Somos Contas, ACE e 
Somos Pessoas, ACE, prorrogando o prazo dos empréstimos pelo prazo de 15 anos. 
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Foram recebidas respostas de todos os notificados, sendo que as alegações, nas partes 
consideradas relevantes, foram transcritas ou apresentadas em síntese nos pontos do Relatório a 
que respeitam. 
 
Dando total amplitude ao exercício do contraditório, as respostas constam ainda, na íntegra, do 
volume II do Relatório. 
 
Das alegações apresentadas destaca-se a pronúncia do Ministério da Saúde (XIX Governo) que 
relativamente à recomendação: “Assegurar que os excedentes de caixa da SPMS, EPE, com origem 
no orçamento do Serviço Nacional de Saúde, são utilizados na sua atividade operacional, 
designadamente de apoio instrumental à prestação de cuidados de saúde às populações, e não no 
serviço de dívida bancária transmitida pelo SUCH.”, informa que a mesma se “(…) justifica face à 
conclusão de ter ficado por esclarecer se será, ou não, realizado um aumento de capital estatutário 
da SPMS, EPE, por forma a fazer face ao serviço da dívida transmitida (…)”. 
 
De facto, se, por hipótese, o pagamento do serviço da dívida bancária dos Agrupamentos for 
concretizado através de excedentes de caixa da SPMS, EPE, € 16,5 milhões a 31.12.2014, que têm 
origem no Orçamento do Serviço Nacional de Saúde17, e não por recurso a verbas do Orçamento do 
Estado, tal implicará não só uma redução dos recursos disponíveis para a prestação de cuidados de 
saúde às populações mas também um incumprimento de recomendações anteriores do Tribunal e 
um retrocesso em termos de rigor e transparência das contas públicas. 
 
Sobre a mesma matéria, o Ministério das Finanças (XIX Governo) informa que “(…) foi autorizada a 
aplicação em despesa do saldo de gerência [da SPMS, EPE], condicionado ao pagamento de dívidas 
existentes a 31/12/2014.”, o que exclui indubitavelmente a regularização da dívida transmitida 
pelos Agrupamentos. 
 
O Ministério das Finanças informa ainda que “(…) está a desenvolver as necessárias diligências no 
sentido de ultrapassar a situação deficitária da empresa [SPMS, EPE], tendo em vista a 
regularização da dívida dos ACE, sem recurso à verba dos excedentes de caixa da empresa, com 
origem no SNS, a qual poderá eventualmente passar por um aumento de capital a realizar pelo 
acionista único da SPMS.”, indo ao encontro da recomendação do Tribunal. 
 
Acrescenta, ainda, o Ministério da Saúde que “(…) tendo em conta que, a SPMS, EPE, em média, 
entre 2012 e 2014, obteve 21% da sua receita total com origem na venda de serviços, sendo 
[apenas] os restantes 79% financiados através do contrato programa celebrado com o Ministério da 
Saúde, naturalmente que a recomendação [projetada] será tida em devida conta.”. 
 
Ora, a fonte de financiamento das receitas da SPMS, EPE, com origem na venda de serviços é 
também o orçamento do Serviço Nacional de Saúde, na medida em que os seus clientes são, na sua 
maioria, unidades de saúde, pelo que se trata da mesma fonte de financiamento do contrato 
programa celebrado com o MS.  

                                                      
17

 Apesar de a ACSS, IP, não incluir a SPMS, EPE, no perímetro de consolidação de contas do SNS, a SPMS, EPE, é 
financiada, maioritariamente, por verbas do orçamento do SNS. 
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Neste sentido, a ACSS, IP, em contraditório, refere que “(…) irá submeter à tutela, no âmbito do 
próximo Orçamento do Estado, uma proposta para que se aplique à SPMS a norma que tem sido 
aplicada aos serviços e fundos autónomos do Ministério da Saúde no que respeita à transição 
automática do saldo apurado na execução orçamental do ano anterior para o orçamento da ACSS 
do ano seguinte, visando a sua posterior afetação às entidades do SNS, para aplicação na 
prestação de cuidados.”. 
 
Ainda sobre esta matéria, os responsáveis da SPMS, EPE, referem que por força da transmissão das 
posições jurídicas a SPMS, EPE, “(…) é chamada a absorver um passivo avultado – cuja real 
dimensão ainda está em fase de apuramento -, sem que o legislador haja cuidado de estatuir na 
mesma sede sobre os meios financeiros necessários para a SPMS vir a dar adequado e tempestivo 
cumprimento às obrigações que integram tal passivo.”. Acrescentam, ainda, que já tomaram 
iniciativas junto da tutela financeira “(…) para que esta coloque na esfera da SPMS, mediante 
aumento de capital estatutário ou a outro título que qualifique como capitais próprios, os meios 
financeiros necessários para executar as medidas estatuídas no Decreto-Lei n.º 209/2015 (…) que 
não deixará de prosseguir e até de reforçar em face das Recomendações do TdC.”. 
 
De facto, a assunção das posições jurídicas dos Agrupamentos pela SPMS, EPE, aprovada pelo 
Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, em resultado da situação financeira do SUCH 
(capitais próprios negativos de € - 36,3 milhões), beneficia os membros dos Agrupamentos, 
designadamente o SUCH, em prejuízo da central de compras da saúde, que desse modo, lhe 
proporcionará o saneamento financeiro no que se refere às responsabilidades do SUCH quanto às 
dívidas bancárias do Somos Contas, ACE, e Somos Pessoas, ACE. 
 
No entanto, e apesar de expurgado das suas posições jurídicas nos Agrupamentos Complementares 
de Empresas, o nível de endividamento do SUCH ainda é elevado pelo que se justifica a elaboração 
e execução de um plano de saneamento financeiro do SUCH de modo a melhorar a atual relação 
entre dívida e capitais próprios. 
 
Quanto à recomendação “Garantir que a viabilidade do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
se subordina a critérios de economia, eficiência e eficácia para o Serviço Nacional de Saúde, 
designadamente que as aquisições de bens e serviços das unidades de saúde ao Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais são efetuadas de forma transparente e em regime de 
concorrência.”, o Ministério da Saúde refere que “(…) concorda com a necessidade de se garantir 
que também o SUCH se subordina a critérios de economia, eficiência e eficácia para o Serviço 
Nacional de Saúde (…)”. 
 
O Ministério da Saúde considera, ainda, que o regime regra para a contratação de serviços ao 
SUCH é o da adoção de “(…) procedimentos de contratação pública abertos à concorrência, nos 
quais o SUCH pode concorrer em regime de igualdade com os restantes concorrentes (…)”. 
 
Em sentido diverso os centros hospitalares de Lisboa pronunciaram-se em uníssono, no sentido de 
que “(…) decorre diretamente do facto de ter sido publicado o Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de 
setembro (…)” que “(…) veio confirmar o entendimento que sempre foi manifestado pelos 
associados do SUCH (…) quanto à contratação direta entre o SUCH e os seus associados, no sentido 
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de que o SUCH, tendo como finalidade a prestação de certos serviços aos seus associados (…) 
justificará o afastamento das regras de contratação pública.”. 
 
Acrescentam, ainda, os centros hospitalares de Lisboa que “(…) a referida recomendação efetuada 
aos centros hospitalares (…) merece, com o devido respeito, reparos, porquanto aquilo a que o CHLC 
[CHLN e CHLO] se pode (ou melhor, deve) vincular é ao cumprimento da lei, incluindo, portanto, do 
disposto no Decreto-Lei n.º 209/2015.”. 
 
Esta interpretação concertada entre os centros hospitalares, além de não encontrar sustentação no 
texto do relato submetido a contraditório ou nas decisões do Tribunal sobre esta matéria afronta o 
entendimento expresso pela tutela, isto é o Ministério da Saúde.  
 
E tanto assim é que o próprio MS refere que o diploma “(…) apenas vem concretizar a contratação 
in house que vem sendo reconhecida pelo Tribunal desde a alteração aos Estatutos do SUCH (…) 
ainda que o regime regra seja o definido no n.º 1 daquele art.º 8.” [procedimentos de contratação 
pública abertos à concorrência, nos quais o SUCH pode concorrer em regime de igualdade com os 
restantes concorrentes]. De modo inverso por cada aquisição de bens e serviços feita diretamente 
pelos associados ao SUCH a preços superiores aos de mercado, não só constitui, pelo excesso, uma 
forma de financiamento do SUCH através dos recursos do SNS, como representa uma penalização 
dos contribuintes, pela imposição de preços “administrativos” mais caros. 
 
As alegações produzidas pelos centros hospitalares sobre esta matéria reforçam não só a 
pertinência da referida recomendação, que visa defender princípios que regulam a atividade da 
Administração Pública e a boa gestão dos recursos públicos, mas também a oportunidade do 
Tribunal proceder, no futuro, à realização de uma auditoria de acompanhamento a esta 
recomendação. 
 
O Tribunal reitera que as regras da boa gestão dos dinheiros públicos exigem que a despesa seja 
efetuada da forma mais eficiente, económica e eficaz, devendo os associados do SUCH testar e 
demonstrar previamente, através de um comparador concorrencial, que o recurso a procedimentos 
de contratação pública excluídos da concorrência não produz dano para as instituições que gerem e 
para o Serviço Nacional de Saúde. 
 
Na falta de um comparador concorrencial, a adoção de procedimentos de contratação pública 
excluídos da concorrência de mercado viola os princípios da boa gestão e pode gerar dano para o 
Serviço Nacional de Saúde, i. e., que sejam realizadas menos cirurgias, exames e consultas ou 
adquiridos menos medicamentos ou equipamentos de saúde para prestação de cuidados de saúde 
à população. 
 
Em sede do exercício do contraditório, os responsáveis do SUCH alegaram, em síntese, o seguinte: 
 
 “(…) em tudo o que se refere à questão amplamente glosada no projeto de relato do tratamento 

dado nas contas do SUCH de 2013 e 2014 ao passivo dos agrupamentos complementares de 
empresas e ao acordo celebrado entre o SUCH e os centros hospitalares agrupados do Somos 
Compras, ACE, para pagamento da dívida bancária deste, teve já este Conselho de Administração 
a oportunidade de se pronunciar no âmbito das alegações que produziu em sede de contraditório 
nos processos de verificação interna com os n.ºs 8114/2013 e 1076/2014, nos termos que 
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constam da pronúncia (…)”. Termos esses que se mantêm, apesar do natural acatamento dado à, 
aliás Douta, decisão contrária do Tribunal de Contas, no exercício duma obrigação legal de 
cumprimento das decisões do Tribunais (…)”; 

 
 “(…) com a publicação e aplicação do Dec-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, o SUCH recupera 

a unidade entre a sua situação formal e contabilística, alterada na sequência das correções 
introduzidas em cumprimento do decidido nos processos de verificação interna (…) na medida em 
que aquelas contas, após expurgo das responsabilidades dos agrupamentos complementares de 
empresas nelas evidenciadas e das dívidas aos centros hospitalares de lisboa a que se refere o 
n.º 3 do art.º 11.º-A. do Dec.-Lei n.º 19/2010, certamente se apresentarão mais equilibradas.”. 

 
Estas alegações não são suscetíveis de alterar as conclusões e observações submetidas a 
contraditório e que, substancialmente, já foram analisadas e ponderadas pelo Tribunal no âmbito 
do Relatório de auditoria n.º 31/2010 – 2.ª Secção, do Relatório n.º 8/2015 – 2.ª Secção, do 
Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 2/2015 – 2.ª Secção, e do Relatório de Verificação 
Interna de Contas n.º 3/2015 – 2.ª Secção. 
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III. DESENVOLVIMENTO 
 

5. Contextualização do Relatório n.º 31/2010 – 2ª Secção 
 

1. Em cumprimento do Programa de Fiscalização para 2010 realizou-se uma auditoria orientada às 
aquisições de bens e serviços das instituições do Serviço Nacional de Saúde através do Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais e de Agrupamentos Complementares de Empresas por ele 
constituídos, com produção de efeitos financeiros em 2008 e 2009. A auditoria teve como objetivo 
geral a avaliação da racionalidade económica da atividade desenvolvida pelo Serviço de Utilização 
Comum dos Hospitais ou por entidades por ele participadas relativamente a entidades do Sector 
Público e, acessoriamente, a análise da legalidade e regularidade dos procedimentos e relações 
financeiras entre elas.  
 

2. Com a criação, em 2007, dos Agrupamentos Complementares de Empresas18, maioritariamente 
participados pelo Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, constituíram-se unidades de serviços 
partilhados da saúde nas áreas de compras e logística, gestão financeira e contabilística e gestão de 
recursos humanos que contaram também com a participação de entidades do setor privado 
lucrativo, com a participação de 5%19. Apenas o Somos Compras, ACE, contou com a participação 
de parceiros institucionais – o Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, o Centro Hospitalar de 
Lisboa Central, EPE, e o Hospital de Santa Maria, EPE (atual Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE) 
– cada um com a participação de 3%. 
 

3. O Serviço de Utilização Comum dos Hospitais atribuiu àqueles Agrupamentos Complementares de 
Empresas, sem precedência de qualquer procedimento concorrencial, contratos com ele celebrados 
ao abrigo de uma relação que se entendia excluída20 da contratação pública, mais precisamente das 
regras concorrenciais. 

 
4. Os Agrupamentos foram constituídos sem realização de capital social (financiados a 100% por 

empréstimos bancários) e sem que o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais tivesse garantido a 
adesão obrigatória dos seus associados, designadamente os hospitais do Serviço Nacional de Saúde, 
aos serviços partilhados. 
 

5. No ano de 2007 a Caixa Geral de Depósitos, SA, o Banco Comercial Português, SA, e o Banco Espírito 
Santo, SA, constituíram um sindicato bancário que financiou os Agrupamentos Complementares de 
Empresas, no montante global de € 40.000.000,00, assim discriminado21: 

                                                      
18

 Somos Compras, ACE, o Somos Contas, ACE e o Somos Pessoas, ACE. 
19

 SGG – Serviços Gerais de Gestão, SA (Delloite), com 5% de participação no Somos Compras, ACE; Accenture, com 5% de 
participação no Somos Contas, ACE e Capgemini, com 5% de participação no Somos Pessoas, ACE. 
20 

Pareceres n.ºs 1/95, de 9 de março de 1995 e 145/2001, de 7 de novembro de 2002, emitidos pelo Conselho Consultivo 
da Procuradoria-Geral da República na vigência das Diretivas 93/36/CEE, 93/37/CEE e 93/38/CEE, em que o primeiro 
reporta-se ao Decreto-Lei n.º 211/79, de 12 de julho, e o segundo aos Decretos-Leis n.ºs 55/99, de 2 de março, e 197/99, 
8 de julho. Posteriormente foram publicadas as diretivas n.ºs 2004/17/CE e 2004/18/CE a restringir a possibilidade de 
atribuição direta de contratos entre entidades públicas, surgiu nova e importante jurisprudência do TJUE e foi publicado o 
Código dos Contratos Públicos. 
21

 Fonte: Ofício do sindicato bancário, de 8 de agosto de 2013, ao Conselho de Administração do Somos Compras, ACE, 
SUCH, Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE, Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, Centro Hospitalar de Lisboa 
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 Somos Compras, ACE € 18.000.000,00 
 Somos Contas, ACE € 17.000.000,00 
 Somos Pessoas, ACE € 5.000.000,00 
 

6. Entre 2007 e 2009, os Agrupamentos Complementares de Empresas Somos Compras, ACE, Somos 
Contas, ACE e Somos Pessoas, ACE, não conseguiram realizar a sua atividade de acordo com os 
objetivos iniciais e geraram prejuízos e Free Cash Flows negativos avultados22. 

 
7. Em 2010, foi criada a Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, através do Decreto-

Lei n.º 19/2010, de 22 de março, prevendo-se que esta entidade sucedesse nas posições jurídicas 
dos Agrupamentos Complementares de Empresas criados pelo Serviço de Utilização Comum dos 
Hospitais, nos termos e condições estabelecidos em acordo a celebrar entre as partes e sujeito a 
homologação dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e da saúde, sem que 
tivesse sido realizado um estudo de viabilidade e racionalidade económica prévio, o que justificou 
que o Tribunal tivesse recomendado ao Governo a sua realização. 

 
8. “O Conselho de Administração do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, em funções de 2006 a 

30 Junho de 2010 conduziu a Associação a uma situação financeira crítica, com eventuais 
consequências na sua própria subsistência (…)”23, o que justificou a recomendação do Tribunal de 
que fosse elaborado e implementado um plano de saneamento financeiro, a partir do qual se 
perspetivasse a viabilidade económico-financeira do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais. 
 
 

6. Factos subsequentes ao Relatório n.º 31/2010 – 2ª Secção 
 

9. Em 2 de novembro de 2010, o Secretário de Estado da Saúde homologou os acordos de cessão das 
posições jurídicas entre o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, os Agrupamentos 
Complementares de Empresas e a Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, e 
remeteu-os, para o mesmo efeito, ao membro do Governo responsável pela área das finanças, em 
10 de novembro de 201024. No entanto, este membro do Governo nunca homologou os referidos 
acordos. 

 
10. Posteriormente, sem que tivesse havido homologação dos acordos, o Decreto-Lei n.º 108/2011, de 

17 de novembro, revogou25 a disposição legal que previa que a SPMS, EPE, sucedesse nas posições 
jurídicas dos Agrupamentos Complementares de Empresas. 

 
11. Em novembro de 2011 o Somos Compras, ACE e o Somos Contas, ACE, entraram em 

incumprimento com a Banca. 

                                                                                                                                                                    
Ocidental, EPE e com o conhecimento da Chefe de Gabinete do Secretário de Estado da Saúde e do Conselho de 
Administração da SPMS, EPE. 
22 

Em 2008, € - 4,3 milhões e, em 2009, € - 6,9 milhões. 
23

 Fonte: Relatório n.º 31/2010 – 2.ª Secção. 
24

 Vd. Factos confirmados em sede de contraditório pela SPMS, EPE – pontos 42 a 44 do Ofício com a Ref. L1213 de 
16.05.2014. 
25

 Cfr. n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 19/2010, de 22 de março. 
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12. Em Nota Interna da Secretaria de Estado da Saúde, de 6 de fevereiro de 2012, a respeito da 

apreciação da situação económico-financeira do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais e das 
eventuais repercussões para o Estado e para os centros hospitalares de Lisboa pelo incumprimento 
do Somos Compras, ACE, perante a Banca, o Secretário de Estado da Saúde exarou um despacho em 
que solicitava “(…) informação que equacione soluções que permitam a viabilidade e a 
sustentabilidade das áreas de intervenção estratégica em exclusivo (…)”. 
 

13. Em documento de 6 de fevereiro de 2012 o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais apresentou 
três cenários26 (alternativas de respostas) que passavam por um conjunto de medidas que incluíam: 

 
i. Despacho conjunto do Ministério das Finanças e do Ministério da Saúde para a assunção 

dos passivos do Somos Compras, ACE, pelos centros hospitalares agrupados, com direito 
de regresso sobre o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais; 

 
ii. Resolução do Conselho de Ministros a autorizar a Serviços Partilhados do Ministério da 

Saúde - SPMS, EPE, a adquirir os ativos dos Agrupamentos Complementares de Empresas 
e compensá-los pela sua utilização e/ou disponibilidade; 

 
iii. O reposicionamento do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais de forma a relacionar-se 

com os associados em regime de exclusividade (subtraindo a sua atividade à concorrência); 
 

iv. Despacho do Ministério da Saúde a determinar às unidades de saúde o pagamento a 150 
dias das faturas do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais e a sua integração em 180 
dias no sistema “clearing-house”27 do Serviço Nacional de Saúde.  

 
14. Quanto à medida ii) o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais propôs, especificamente, que 

fosse aprovada uma Resolução do Conselho de Ministros de modo a “Dotar a SPMS – Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, EPE, dos meios financeiros necessários à aquisição por esta de 
todos os ativos dos agrupamentos complementares de empresas “Somos Compras, ACE, Somos 
Pessoas ACE e Somos Contas, ACE, dotação essa a efetuar por aumento do seu capital estatutário no 
montante de _______ euros, o qual fica consignado à referida aquisição, devendo para o efeito os 
Ministros de Estado e das Finanças e da Saúde proferir o despacho exigido pela alínea a) do n.º 2 do 
artigo 29.º, do Decreto-Lei n.º 558/99, de 17 de Dezembro (…)”. 

 
15. Em abril de 2012, o Secretário de Estado da Saúde exarou o Despacho n.º 938/2012, de 4 de abril, 

nos termos do qual determinava que: 
“(…) 
Analisadas a situação financeira do SUCH, por força das liquidações dos ACE´s e as propostas de 
solução apresentadas, considera-se ser de, 

                                                      
26

 Cenário A, medidas i, ii, iii e iv. Cenário B, medidas i, iii e iv (c/ prazos de 120 dias p/ o pagamento das faturas e 150 dias 
para integração no clearing house). Cenário C, medidas iii e iv (c/ prazos de 120 dias p/ o pagamento das faturas e 150 dias 
para integração no clearing house). 
27 Sistema de compensação de saldos entre entidades/estabelecimentos e serviços do Serviço Nacional de Saúde. 
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1) Estabelecer como prioridade a liquidação das dívidas à banca e fornecedores por parte 
do Somos Compras, mediante a alocação dos valores reconhecidos ao SUCH no âmbito 
do Programa Extraordinário de Regularização de Dívidas do SNS; 

2)  Divida que não foi liquidada por força da aplicação da solução anterior, deverá ser alvo 
de renegociação e reescalonamento junto dos Bancos e Fornecedores; 

3) Deverá ser efetuada uma avaliação por uma entidade externa e independente dos 
ativos do SUCH e dos Somos, atualmente utilizados pela SPMS; 

4) Reorganização e reposicionamento do SUCH no âmbito do SNS, devendo a sua atividade 
centrar-se em áreas em que o mesmo seja o único interveniente no mercado, atenta a 
sua especialização na prestação de serviços do sector da saúde, e que permita a sua 
sustentabilidade; 

5) A proposta deverá ser apresentada no prazo de 20 de dias. 
C/c Sr. Ministro da Saúde (idem) 

(…)”. 
 
16. Em maio de 2012, na sequência de várias reuniões28, “(…) o Senhor Secretário de Estado da Saúde 

informou os representantes do Sindicato Bancário que seriam envidados todos os esforços para que 
a importância a pagar pelos Hospitais ao SUCH ascendesse a um valor significativamente 
importante, por forma a que esta entidade pudesse ter condições para financiar a liquidação de 
dívidas a fornecedores e reembolso dos financiamentos concedidos pelo Sindicato Bancário a estes 
ACE´s, pelo menos pelo valor do capital já vencido, a saber: - Capital: € 17.532.928,14 (…)”29. No 
entanto, tal solução “(…) não era exequível face à prévia securitização das faturas por parte do 
SUCH junto de várias entidades bancárias.” 30. 

 
17. Em janeiro de 2013 o Somos Pessoas, ACE, entrou em incumprimento perante a Banca. 
 
18. Em fevereiro de 2013, na sequência do Relatório n.º 1448/201231 da Inspeção Geral de Finanças, 

cujo conteúdo mereceu a concordância do Secretário de Estado do Orçamento, o Secretário de 
Estado da Saúde emitiu o Despacho n.º 34/2013, de 19 de fevereiro, no qual determinou que: 
“(…) 

1) Deverá o SUCH informar sobre estado atual do processo de liquidação das dívidas à 
banca e fornecedores por parte do Somos Compras, Somos Contas e Somos Pessoas, na 
sequência do Programa de Regularização de Dividas do SNS, bem como eventuais 
iniciativas no sentido de renegociação e reescalonamento das mesmas. 

2) Deverá ainda o SUCH informar sobre as iniciativas tomadas no sentido de ser efetuada 
uma avaliação por entidade externa e independente dos ativos do SUCH e do Somos, 
atualmente utilizados pela SPMS. 

3) Deverá a ACSS, IP, emitir parecer competente sobre a proposta de inclusão do SUCH no 
sistema de compensação de valores intra SNS (Clearing House). 

                                                      
28

 Ao longo dos anos de 2011 e 2012 realizaram-se várias reuniões na Secretaria de Estado da Saúde onde estiveram, 
presentes as Administrações da SPMS, SUCH e dos ACES.”. Fonte: Ofício com a ref.º 1379/14-DBI, de 21 de outubro de 
2014, da Caixa Geral de Depósitos, SA. 
29

 Fonte: Ofício do Somos Compras, ACE, Somos Pessoas, ACE e Somos Contas, ACE, de 26 de junho de 2012, para o 
sindicato bancário. 
30

 Fonte: Ofício n.º 10000, do Gabinete do Secretario de Estado da Saúde, de 23 de setembro de 2014. 
31

 Processo n.º 2012/157/A3/298. 
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4) No que se refere à reorganização e reposicionamento do SUCH no âmbito do SNS, deve 
o SUCH informar sobre eventuais iniciativas já adoptadas nesse sentido. 

(…)”. 
 

19. Ainda em fevereiro de 2013, o Banco Espírito Santo veio alertar32 para o facto de que, desde 2011, 
os Agrupamentos deixaram de pagar os financiamentos fazendo ainda notar que “(…) uma 
responsabilização judicial dos ACE´s, dos respetivos Agrupados e do Estado português com a 
inerente evidência da situação de incumprimentos, é uma medida que muito penaliza o BES, porque 
é absolutamente dissonante com o esforço nacional, no qual o BES está firmemente empenhado, de 
credibilização financeira do Estado português, de demonstração do seu empenhamento no 
cumprimento das obrigações financeiras que assume e da sua valorização como contraparte elegível 
(…)”. 
 

20. Em março de 2013 o Conselho de Administração da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - 
SPMS, EPE, aprovou uma minuta de um “acordo global” a celebrar com o Serviço de Utilização 
Comum dos Hospitais e os Agrupamentos Complementares de Empresas, por ter utilizado bens, 
serviços e pessoal destes sem a correspondente compensação, no valor de € 2.600.000,00, que 
remeteu33, para homologação, ao Secretário de Estado da Saúde. 

 
21. Por Despacho de 16 de abril de 2013, o Secretário de Estado da Saúde determinou à Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, que fundamentasse o projeto de “acordo global” 
apresentado e que confirmasse as quantias nele inscritas34. 

 
22. Em julho de 2013 a Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, informou35 que o 

montante a pagar assumia natureza indemnizatória, atenta a utilização dos ativos dos 
Agrupamentos por parte desta, sem contraprestação financeira associada, com exceção do valor de 
€ 31.850,00, que correspondia ao valor de aquisição dos bens móveis e equipamentos de escritório 
em uso, o qual estaria contido no montante global do Acordo. Quanto ao valor informou que o 
mesmo teve por base os resultados de exploração direta (EBITDA) dos Agrupamentos nos anos de 
2011 e 2012 (€2.975.786,64), já que em 2010 a atividade da Serviços Partilhados do Ministério da 
Saúde - SPMS, EPE, teria sido diminuta. Informou, ainda, que este valor seria reduzido para 
€ 2.600.000,00, caso a Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, procedesse ao 
pagamento da quantia até 30 dias após a concessão de visto pelo Tribunal de Contas. 

 
23. Em 10 de julho de 2013, sobre a resposta da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, 

EPE, o Secretário de Estado da Saúde exarou o seguinte Despacho: “A SPMS deve 
apresentar/fundamentar o valor a título de indemnização, proposto de 2,6 milhões de euros, 
conforme meu despacho de 16.4.2013.”. 

 

                                                      
32 

Vd. Carta dirigida pelo Conselho de Administração do BES a Sua Excelência o Ministro da Saúde, em 25 de fevereiro de 
2013. 
33 

 Com a Ref. N.º L 0757, de 25.03.2013. 
34

  Despacho do Secretário de Estado da Saúde aposto na Nota Interna da Secretaria de Estado da Saúde de 16.04.2013. 
35 

 Ofício com a Ref. N.º L 1400, de 05.07.2013, subscrito pelo Presidente do Conselho de Administração. 
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24. Em resposta, a Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, veio esclarecer36 que “(…) o 
facto é que a SPMS, EPE desde o início do seu funcionamento, utilizou bens, serviços e pessoal afetos 
aos ACE´s e como consequência da criação desta entidade pública empresarial aqueles ACE´s viram 
reduzida a sua atividade, mantendo os seus custos de funcionamento, o que acarretou para os 
mesmos prejuízos, refletidos nas respetivas contas” e que “(…) se fosse considerada a totalidade dos 
3 anos, o valor ascenderia a cerca de 6,1 M€, no entanto, tendo presente que a atividade da SPMS, 
EPE foi residual em 2010, optou-se por desvalorizar os resultados do referido ano económico. Em 
consequência o valor relevado corresponde ao acumulado de 2011 e 2012, ou seja € 2.975.786,64.”. 

 
25. Sobre a informação prestada pela SPMS, EPE, foi produzida Nota Interna da Secretaria de Estado da 

Saúde, de 23 de julho de 2013, na qual se refere que “(…) tendo em conta que as Partes estão de 
acordo em relação ao critério estabelecido para determinar a indemnização em causa, resultando a 
mesma de valores registados contabilisticamente e reconhecidos no âmbito da prestação e contas 
realizadas pelos ACE´s, considera-se que o mesmo constitui um critério válido para fundamentar um 
Acordo com este enquadramento, até porque foi possível à SPMS, EPE negociar uma redução do 
valor encontrado.”. E que “(…) resulta assim claro que o valor global em causa no âmbito do Acordo 
sob análise reveste uma natureza híbrida, sendo uma parte de cariz indemnizatório, e outra pela 
aquisição dos bens móveis de equipamentos de escritório…” e que “(…) tendo em conta que o 
presente Acordo vai ao encontro do pretendido por Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado da 
Saúde, que por verificar não haver acordo entre as Partes no que se refere ao necessário 
ressarcimento dos três ACE´s, havia determinado pelo seu despacho n.º 938/2012, de 04.04.2012, 
que fosse realizada uma avaliação por entidade externa e independente dos ativos do SUCH e dos 
SOMOS, atualmente utilizados pela SPMS, e verificando-se a final a desnecessidade de tal avaliação 
independente, considera-se que o acordo reúne as condições para ser homologado37, e enviado ao 
Exm.º Tribunal de Contas para que possa ser submetido ao procedimento de Visto Prévio.”. 

 
26. Ainda em julho de 2013, “(…) a CGD recebeu um contacto do SUCH (…) que dava nota que o 

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde tinha verba para regularizar o Somos Compras e que os 
centros hospitalares agrupados neste ACE já tinham sido informados pelo Ministério desta 
disponibilidade acordada com o Ministério das Finanças. No entanto, para procederem ao 
pagamento precisavam ou estavam à espera de serem “demandados” pelos Bancos ou pelo menos 
de receberem uma “intimidação” forte dos Bancos (…)”38. 

 
27. Em agosto de 2013 o sindicato bancário interpelou o Somos Compras, ACE, e os seus agrupados 

(SUCH e três centros hospitalares de Lisboa), com conhecimento39 ao Gabinete do Secretário de 
Estado da Saúde, para efetuarem o pagamento do crédito vencido “(…) em prazo não superior a 
quinze dias, sob pena de estas instituições bancárias se verem na contingência de, de imediato, 
terem de recorrer à via judicial para cobrança coerciva dos seus créditos, reservando-se o direito de 

                                                      
36 

Vd. Ofício com a Ref. N.º L 1443, de 15.07.2013. 
37 

Sublinhado nosso. 
38

 Fonte: Anexo V, do fax de 2 de outubro de 2014, do Banco Comercial Português, SA. 
39 

Vd. Carta, de 8 de agosto de 2013, dirigida pelo Sindicado Bancário, outorgada pelos respetivos representantes de cada 
uma das instituições de crédito aos Conselhos de Administração do Somos Compras, ACE, ao SUCH e aos três centros 
hospitalares de Lisboa (Central, Ocidental e Norte) e com conhecimento ao Chefe de Gabinete do Secretário de Estado da 
Saúde e Conselho de Administração da SPMS, EPE. 
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acionar não só V. Exas. como todos os intervenientes direta ou indiretamente relacionados, 
incluindo o próprio Estado Português, com todos os inconvenientes atrás relacionados.”. 

 
28. Os centros hospitalares de Lisboa deram conhecimento ao Gabinete do Secretário de Estado da 

Saúde da referida interpelação. Além do mais, informaram que o regime dos Agrupamentos impõe 
uma responsabilidade subsidiária dos agrupados pelas dívidas do Agrupamento, acrescentando que 
se encontravam numa situação económico-financeira crítica e que não prescindiam da defesa dos 
seus interesses “(…) nomeadamente acionando todos os meios que sejam necessários para apenas 
responder pelas dividas na proporção das suas responsabilidades40 e bem assim evidenciar que o 
processo de centralização de compras foi concebido e executado por decisões de nível político que 
diminuíram outras possíveis garantias para os credores (…)”41. 

 
29. De igual modo, e no mesmo momento, os centros hospitalares questionaram o Serviço de Utilização 

Comum dos Hospitais “(…) sobre a forma como pela qual entende cumprir as suas responsabilidades 
pelas dívidas do Somos Compras.”. 

 
30. Em resposta o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais informou42 que “(...) apresenta hoje uma 

situação económica débil, ainda que regressado muito recentemente a resultados anuais 
equilibrados, e uma situação financeira muito preocupante. Assim a assunção quer económica, quer 
financeira pelo SUCH da regularização das dívidas dos ACE´s e em especial do Somos Compras 
revela-se uma impossibilidade se quisermos assegurar a sobrevivência do SUCH.”, propondo “(…) em 
último recurso convencionar (…), o ressarcimento, em regresso, dos valores que proporcionalmente 
caberiam à sua participação no ACE Somos Compras, subordinando este acordo a prazos alargados 
e com pagamentos em contrapartida de serviços efetivamente prestados.”. Note-se que esta 
proposta consubstancia um dos cenários anteriormente apresentados ao Secretário de Estado da 
Saúde. 

 
31. Esgotado o prazo fixado pelo sindicato bancário para pagamento da dívida e pese embora a dívida 

não ter sido paga, os bancos não recorreram à via judicial. 
 

32. Em 19 de setembro de 2013 o Secretário de Estado da Saúde homologou a minuta de “acordo 
global” entre a SPMS, EPE, e os Agrupamentos Somos Compras, ACE, Somos Contas, ACE e Somos 
Pessoas, ACE. 

 
33. Em novembro de 2013, em Assembleia Geral do Somos Compras, ACE, foi deliberado pelos 

agrupados a dissolução e liquidação do Agrupamento. Foi ainda deliberado pelos membros assumir 
solidariamente as dívidas às instituições bancárias, no montante de € 19,5 milhões, cabendo a cada 
centro hospitalar o pagamento de 1/3 da dívida bancária total. 

 
34. Apesar de associado maioritário no Somos Compras, ACE (91%), o SUCH não pagou a sua quota-

parte da dívida bancária do Agrupamento. Assim, os centros hospitalares ficaram com o direito de 

                                                      
40 

Sublinhado nosso. 
41 

Vd. Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE, Oficio, Ref. Pca-27 de agosto.2013-0491; Centro Hospitalar de Lisboa 
Central, EPE, Ofício, Ref. 337/CA de 26.08.2013; Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, Ref. CA 376/2013, de 28-08-2013. 
42 

Vd. Ofício com a Ref. CA 001197, de 04.09.2013 remetido ao Gabinete do Secretário de Estado da Saúde ao qual juntou 
em anexo os Ofícios de resposta remetidos aos três centros hospitalares de Lisboa. 
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regresso sobre o SUCH, a realizar em 10 anos, tal como havia proposto o SUCH, em fevereiro de 
2012, ao Secretário de Estado da Saúde e, em setembro de 2013, aos três centros hospitalares. 

 
35. Nos termos inscritos na referida ata da Assembleia Geral do Somos Compras, ACE: 

“(…) 
O agrupado SUCH de acordo com o montante da sua participação no ACE ora em dissolução 
entregará, estornando, às entidades agrupadas Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, Centro 
Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE e Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE, a título de direito de 
regresso e na parte dos créditos que for satisfeita pelos restantes agrupadas, os montantes pagos às 
instituições financeiras, no prazo de 10 anos e nos seguintes termos: 

a) Valor correspondente a 5% da faturação de serviços do SUCH a cada um dos agrupados 
nos primeiros três anos, através de compensação de créditos e mediante a emissão das 
correspondentes notas de crédito sobre a faturação; 

b) Valor correspondente a 7,5% da faturação de serviços do SUCH nos anos subsequentes, 
através de compensação de créditos e mediante a emissão das correspondentes notas 
de crédito sobre a faturação; 

c) O remanescente do valor será pago até 31 de dezembro de 2023. 
Efetuada a partilha acima referida, o restante passivo por regularizar, em sede de liquidação, é 
distribuído da seguinte forma:  

a) Dividas a fornecedores de bens, que o Somos Compras ACE adquiriu para entregar nos 
CHLO, CHLC,CHLN e SUCH (…); 

b) Dividas a fornecedores de bens e serviços de infra-estruturas informáticas; 
c) Dividas à indústria farmacêutica resultantes de processos de aquisição, efetuadas pela 

SPMS; 
As dívidas da alínea a) são assumidas pelas respetivas agrupadas do ACE que assumiram os 
respetivos bens (…). As restantes dívidas das alíneas b) e c) vão ser pagas pela SPMS, EPE 
diretamente aos fornecedores ou entregues os respetivos montantes ao ACE.43 
(…)”. 
 

36. A 17 de dezembro de 2013 ocorreu uma reunião entre a Administradora dos três Agrupamentos 
Complementares de Empresas, o Presidente do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, 
representantes de cada um dos bancos que compõem o sindicato bancário e o Secretário de 
Estado da Saúde, na qual os bancos manifestaram a disponibilidade para aceitar “(…) a liquidação 
até 31 de dezembro do presente ano [2013] das operações de financiamento(capital, juros e 
imposto) ao ACE Somos Compras contra a entrega por parte dos associados  - Centro hospitalar 
Lisboa Ocidental, Central e Norte – do montante de € 19.300.000,00 (…)”44. 

 
37. Em 19 de dezembro de 2013 em carta do sindicato bancário dirigida aos conselhos de 

administração do Somos Compras, ACE, Somos Contas, ACE e Somos Pessoas, ACE, com 
conhecimento ao Secretário de Estado da Saúde e ao Presidente do Conselho de Administração do 
Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, refere-se os termos e condições em que foi aceite “(…) 

                                                      
43

 Vd. Ata n.º 17 da Assembleia Geral do Somos Compras, ACE, de 6 novembro de 2013. 
44 

Vd. Oficio n.º 10000, de 23.09.2014 do Gabinete do Secretário de Estado da Saúde e carta do sindicato bancário, de 
19.12.2013 dirigida aos conselhos de administração do somos Compras, ACE, Somos Contas ACE, Somos Pessoas, ACE, 
com conhecimento ao Secretário de Estado da Saúde e ao presidente do conselho de administração do SUCH. 
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A reestruturação dos diversos financiamentos dos ACE´s SOMOS CONTAS e PESSOAS em operações 
distintas mas com os seguintes pressupostos e condições comuns e homogéneas: 

 

 Prorrogação do prazo das operações ocorrendo o seu vencimento 15 anos após a 
respetiva formalização contratual; 

 Capitalização dos juros remuneratórios contratualmente devidos em cada operação e 
respetivos encargos; 

 Dispensa do pagamento dos juros moratórios; 

 Juros remuneratórios vincendos após formalização contratual da reestruturação, 
calculados à taxa Euribor a 6 meses com spread de 2,75%; 
Serviço da divida pago mensalmente, incluindo juros e prestações constantes de capital, 
com o primeiro pagamento a iniciar em Abril de 2014.”. 

 
38. A 20 de dezembro de 2013 o Secretário de Estado da Saúde exarou o Despacho n.º 814/2013, nos 

termos do qual determinou a realização urgente de adendas aos contratos programa de 2013 para 
cada um dos três centros hospitalares no valor de € 6.433.333,33, que totalizou o valor acordado 
com o sindicato bancário (€ 19.300.000,00). 
 

39. A 27 de dezembro de 2013 a Administração Central do Sistema de Saúde, IP, procedeu45 à 
transferência dos referidos montantes para os centros hospitalares, os quais procederam ao 
pagamento ao sindicato bancário a 31 de dezembro de 201346. 

 
40. Os centros hospitalares registaram nas suas contas de 2013 (Balanço) os direitos adquiridos sobre o 

Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, no total de € 17,6 milhões. Já o Serviço de Utilização 
Comum dos Hospitais não registou as responsabilidades correlativas. 

 
41. Em 14 de janeiro de 2014, os representantes legais da SPMS, EPE, e os dos Agrupamentos 

procederam à assinatura do “acordo global”. 
 

42. Questionada, no âmbito da auditoria, em 12 de março de 2014, sobre “(…) quais os recursos em 
bens, pessoal e serviços que a SPMS utilizou e não pagou (…)”, a SPMS, EPE, informou que “(…) não 
dispõe de elementos analíticos que permitam responder com o nível de detalhe requerido.”. 

 
43. Em 4 de abril de 2014, o Conselho de Administração da SPMS, EPE, autorizou o pagamento aos 

Agrupamentos. O pagamento foi efetuado por transferência bancária, em 8 de abril de 2014, em 
quantias repartidas de € 2.875.088,70 para o Somos Compras, ACE, € 217.459,71 para o Somos 
Pessoas, ACE, e € 144.627,09 para o Somos Contas, ACE47. 
 

44. Os Agrupamentos utilizaram aquela verba para liquidar dívidas vencidas, de natureza operacional, 
designadamente dívidas ao consórcio privado CPCIS – E-Chiron pela prestação de serviços 
destinados a assegurar uma infraestrutura técnica de sistemas e comunicações em regime de 

                                                      
45

 A 27 de dezembro de 2013. 
46

 Data valor. 
47

 Cfr. Documentos comprovativos de transferência bancária n.º 704429, n.º 704405 e n.º 704414, remetidos pela SPMS, 
EPE, em 29 de maio de 2014. 
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outsourcing e à CPCIS pelo fornecimento e manutenção de uma plataforma tecnológica de 
informática, no total de € 1.899.940,34 (a dívida faturada e reclamada era de € 2.599.417,12,mas o 
consórcio e a CPCIS reduziram a dívida não paga pelos Somos ACE em € 699.476,78)48. 

 
45. O Somos Contas, ACE e o Somos Pessoas, ACE, entraram em novo incumprimento com o consórcio 

bancário em julho de 2014. 
 

46. Em setembro de 2014 o Instituto Nacional de Estatística incluiu o SUCH49 e os Agrupamentos 
Complementares de Empresas “Somos” na lista das entidades que em 2013 integravam o Setor 
Institucional das Administrações Públicas. 

 
47. Em dezembro de 2014 o SUCH celebrou um contrato de financiamento com o sindicato bancário 

que financiou os Agrupamentos para efetuar o pagamento das prestações vencidas, desde julho de 
2014, nos contratos de empréstimo do Somos Pessoas, ACE e Somos Contas, ACE. 

 
48. O SUCH não registou nas suas contas de 2014 (Balanço) a dívida aos centros hospitalares de 

Lisboa no total de € 17,2 milhões. Já os centros hospitalares contabilizaram, de forma correta, a 
dívida do SUCH50. 

 
49. Em janeiro de 2015, de acordo com o Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, continuavam 

“(…)a decorrer negociações com a Tutela , na sequência da integração dos três ACE´s no Perímetro 
Consolidado do Orçamento de Estado, por forma a ser encontrada uma solução que habilite os 
SOMOS e, no caso particular, o SOMOS Compras, a responder autonomamente às suas 
obrigações/dívidas, libertando o SUCH da atual missão de o substituir temporariamente no 
cumprimento das mesmas.”51. 

 
50. Sobre a mesma matéria a Secretaria de Estado da Saúde informou que “(…) não tem qualquer 

conhecimento da existência de quaisquer negociações com o objeto supra identificado (…)”. 
 

51. Em março de 2015, na sequência das observações efetuadas no relato da auditoria de seguimento a 
recomendações formuladas no relatório da auditoria orientada à consolidação de contas e análise à 
situação económico financeira do SNS-201152, bem como de diligências complementares ulteriores, 
designadamente de audições, foi produzido o Despacho Conjunto n.º 3016-B/2015, de 23 de 
março, da Secretária de Estado do Tesouro e do Secretário de Estado da Saúde e revogados, pelo 
Despacho n.º 36/2015, de 25 de março, do Secretário de Estado da Saúde, os Despachos n.º 
814/2013, de 20 de dezembro, e n.º 31/2015, de 25 de fevereiro, do Secretário de Estado da 
Saúde. 

 
No Despacho Conjunto n.º 3016-B/2015, de 23 de março determinou-se: 

                                                      
48

 Liquidação em 30 de abril de 2014 através de 3 cheques emitidos à ordem da CPCIS, cfr. acordo global de encerramento 
de 30 de abril de 2014. 
49

 Na medida em que trata de uma associação composta exclusivamente por entidades públicas. 
50

 Cfr. Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 3/2015 – 2.ª Secção. 
51

 Comunicação de correio eletrónico de 27 de janeiro de 2015, da Vogal do Conselho de Administração do Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais. 
52

 Relatório n.º 16/2013 – 2.ª Secção. 
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 o aumento do capital estatutário dos centros hospitalares de Lisboa em € 19,3 milhões, por 
recurso a verbas do Capítulo 60 do Orçamento do Estado relativo a despesas excecionais. 

 a devolução dos € 19,3 milhões transferidos pelo Despacho 814/2013 ao Orçamento do 
SNS, reforçando a dotação afeta ao financiamento da produção de cuidados de saúde pelos 
hospitais do setor empresarial do Estado.  

 
Com este Despacho Conjunto o Ministério da Saúde veio corrigir a utilização de recursos do SNS 
para o pagamento extraordinário de uma dívida bancária dissociada da atividade operacional dos 
hospitais e determinar a reposição do montante de € 19,3 milhões no Orçamento do Serviço 
Nacional de Saúde, vindo ao encontro de recomendações projetadas no relato da auditoria 
orientada à consolidação de contas e análise à situação económico-financeira do SNS-2011. 

 
52. Em abril de 2015, em Assembleia Geral do SUCH, os centros hospitalares de Lisboa votaram contra 

a aprovação das contas do SUCH de 2014. 
 

53. Em junho de 2015 o Tribunal de Contas recusou a homologação do Relatório e Contas de 2013 do 
SUCH53, tendo recomendado ao Ministro da Saúde que diligenciasse no sentido de que as contas 
do SUCH fossem corrigidas e sancionada a ocultação da dívida aos centros hospitalares de Lisboa e 
que não fossem homologadas novas propostas sobre os níveis de endividamento do SUCH sem 
mandar examinar as demonstrações financeiras do SUCH, de modo a certificar-se que foi inscrita a 
dívida aos centros hospitalares de Lisboa. 

 
Recomendou, ainda, ao Conselho de Administração do SUCH que refizesse as contas por forma a 
que fosse eliminado: a) a ocultação da dívida aos centros hospitalares de Lisboa b) os erros e 
omissões materialmente relevantes nas demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2013 
do SUCH, designadamente: 
 

 A não inscrição dos resultados das suas participações nos Agrupamentos Complementares 
de Empresas; 

 A não inscrição de uma provisão para fazer face às responsabilidades ao serviço da dívida 
acumulada no Somos Pessoas, ACE, e Somos Contas, ACE; 

 A inscrição, de forma indevida, de um crédito sobre a SPMS, EPE, no montante de € 1 
milhão. 

 
O Tribunal alertou ainda que caso tal não sucedesse e persistissem estas situações prosseguiria o 
processo autónomo de multa ao Presidente do CA do SUCH, mandado instaurar pelo Juiz Relator 
com fundamento no art.º 66.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação 
anterior à Lei n.º 20/2015, de 9 de março, tendo em vista a eventual aplicação de multa e fixação de 
um prazo para apresentação das contas refeitas. 
 
O Tribunal recomendou ainda ao Conselho de Administração do SUCH que submetesse as contas 
refeitas a apreciação do Conselho Geral, a parecer do Conselho Fiscal e à apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral. 
 

                                                      
53

 Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 2/2015. 
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Finalmente, o Tribunal ordenou a remessa do Relatório de Verificação Interna de Contas ao 
Departamento de Investigação e Ação Penal, que deu origem a um processo de inquérito.  
 

54. Com os mesmos fundamentos, o Tribunal de Contas recusou a homologação do Relatório e 
Contas de 2014 do SUCH54. 
 

55. Na sequência, em julho de 2015, considerando que “(…) a lista de associados do SUCH é 
constituída, entre outros, pela Administração Central do Sistema de Saúde, IP, pelo INFARMED, IP, 
pelas cinco Administrações Regionais de Saúde, bem como por trinta e dois hospitais/centros 
hospitalares EPE e oito unidades locais de saúde, sobre os quais o membro do Governo responsável 
pela área da saúde exerce poderes de superintendência (…)”, o Secretário de Estado da Saúde 
exarou o Despacho n.º 77/2015, de 3 de julho, que determina ao SUCH que diligencie no sentido 
de serem corrigidas as suas contas, nos termos definidos pelo Tribunal de Contas, e “(…) a todos os 
associados do SUCH sujeitos à minha superintendência que recorram aos meios estatutários 
previstos, no sentido de garantir que o Relatório e Contas de 2013 do SUCH seja corrigido (…)”. 

 
56. Ainda em julho de 2015, o CA do SUCH, por forma a acolher as recomendações do Tribunal, 

encetou “(…) as diligências técnicas e formais necessárias à observância das mesmas, dando 
instruções aos serviços para que procedessem à correção das contas de 2013 e 2014 (…) e 
solicitando ao Sr. Presidente da Mesa da Assembleia Geral que, considerando o tempo necessário 
para a correção das contas, a sua apreciação pelo Conselho Geral e a emissão de parecer pelo 
Conselho Fiscal, bem como a antecedência estatutária prevista para a expedição da convocatória da 
Assembleia Geral, acompanhada daqueles documentos, designasse data para a realização de 
reunião do referido órgão.”. 

 
57. Em setembro de 2015, depois de corrigidas as demonstrações financeiras de 2013 e de 2014 do 

SUCH, tornando visível um passivo que estava oculto de cerca de € 45,5 milhões, a Assembleia 
Geral do SUCH reuniu e aprovou as contas desses anos. 

 
58. Em setembro de 2015, foi aprovado o Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, que “(…) 

procede à definição do quadro estatutário e das normas de funcionamento do SUCH (…)”, tendo 
em vista a instituição de regras que assegurem “(…) um maior controlo financeiro por parte do 
Estado e uma maior transparência.” e estabelece o “(…) regime da transmissão das posições 
jurídicas dos Agrupamentos Complementares de Empresas Somos Compras, Somos Contas e 
Somos Pessoas (…)” para a SPMS, EPE55. 

 
59. Em outubro de 2015, o Presidente do SUCH pôs termo ao processo autónomo de multa através do 

pagamento voluntário da multa e da apresentação das contas refeitas relativas aos exercícios de 
2013 e 2014, tendo sido inscrita a dívida aos centros hospitalares de Lisboa e corrigidos os erros e 
omissões identificados nos relatórios de verificação interna de contas n.º 2/2015 e 3/2015 – 2.ª 
Secção. 

                                                      
54

 Relatório de Verificação Interna de Contas n.º 3/2015. 
55

 Na sequência, a SPMS, EPE, “(…) é chamada a absorver um passivo avultado (…)”,designadamente os empréstimos 
bancários do Somos Contas, ACE e Somos Pessoas, ACE. Já quanto à dívida bancária do Somos Compras, ACE, paga no final 
de 2013, mantém-se a obrigação do SUCH reembolsar os centros hospitalares pela sua quota parte na referida dívida. 
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7. Observações 
 

7.1 Enquadramento geral do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
 

60. O SUCH, constituído em abril de 1966, é uma pessoa coletiva de utilidade pública administrativa, de 
natureza associativa e privada56, organizada e posicionada para a oferta integrada de serviços para 
o sector da Saúde. Trata-se de uma entidade que se coloca na posição de prestador de serviços às 
entidades públicas que integram aquele universo. 
 

61. Como associação, tem prosseguido fins próprios dos seus associados e o seu funcionamento tem 
sido regulado tanto pelo direito administrativo (Vg. contratos públicos) como pelo direito privado 
(Vg. regime de pessoal), conforme a área de atividade prosseguida. No que respeita à organização, 
regula-se pelos artigos 157º e ss, do Código Civil e respetivos Estatutos. 

 
62. Em 2013, as alterações aos Estatutos do SUCH57 vieram limitar a qualidade de associado às 

entidades pertencentes ao setor público que prestem cuidados de saúde ou desenvolvam outras 
atividades de promoção e proteção da saúde, incluindo os serviços e instituições do Ministério da 
Saúde ou integrados no SNS, bem como de outros Ministérios. 
 

63. A alteração aos Estatutos de 2013 visou que o relacionamento do SUCH com os seus associados se 
enquadrasse nos termos do regime de exceção previsto no n.º 2, do artigo 5.º, do Código dos 
Contratos Públicos, a denominada relação in house. 

 
64. O Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, procedeu à alteração do quadro estatutário e das 

normas de funcionamento do SUCH, tendo em vista “(…) assegurar um maior controlo financeiro 
por parte do Estado e uma maior transparência.” e à definição do regime de transmissão das 

posições jurídicas detidas pelo SUCH nos Agrupamentos Complementares de Empresas
58

 - SOMOS – 
para a SPMS, EPE, em resultado da situação financeira do SUCH (capitais próprios negativos de € - 
36,3 milhões). 
 

65. De acordo com o art.º 8 do anexo ao Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, os associados 
não estão obrigados à contratação dos serviços do SUCH, podendo adotar procedimentos de 
contratação pública aberto à concorrência, nos quais o SUCH pode concorrer em regime de 
igualdade com os restantes concorrentes. 

 
66. A contratação direta (sem procedimentos de contratação pública abertos à concorrência ou in 

house59) com o SUCH reveste-se de elevado risco para o contribuinte e deve apenas ser utilizada 
com carácter de exceção e nos casos em que não exista no mercado operadores económicos 
capazes de fornecer os mesmos serviços a um preço mais económico. Assim, as entidades 

                                                      
56

 O regime jurídico das pessoas coletivas de utilidade pública administrativa no qual se enquadra o SUCH encontra-se, 
sobretudo, previsto nos art.ºs 416º e ss, do Código Administrativo de 1940 e o Decreto-Lei n.º 460/77, de 7 de novembro, 
alterado pela Lei n.º 40/2007, de 24 de agosto, e pelo Decreto-Lei n.º 391/2007, de 13 de dezembro. 
57 

Aprovados em Assembleia Geral, de 14 de dezembro de 2012 e homologados, pelo SES, em 2 de janeiro de 2013. 
58

 Incluindo as participações dos centros hospitalares de Lisboa no caso específico do Somos Compras, ACE. 
59

 Admitida a partir da alteração aos Estatutos do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, aprovados em Assembleia 
Geral, de 14 de dezembro de 2012 e homologados pelo Secretário de Estado da Saúde, em 2 de janeiro de 2013. 
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adjudicantes devem demonstrar, caso a caso, a economia, eficiência e eficácia da decisão de 
contratar através de procedimentos que excecionam a aplicação das regras da contratação pública. 

 
67. Não obstante as alterações efetuadas, o SUCH mantém a natureza de associação de direito privado, 

apesar de o mesmo contar exclusivamente com entidades públicas como associados e principais 
clientes, o que apenas se compreende face à finalidade de o colocar fora do alcance de regras de 
gestão pública60 que, de igual modo, regem a atividade dos seus associados. 
 

68. Por outro lado, o SUCH também mantém a natureza de pessoa coletiva de utilidade pública 
administrativa, o que é também sui generis na medida em que lhe confere benefícios, 
designadamente isenções fiscais, que se traduzem em vantagens competitivas face a outros 
prestadores de serviços com os quais compete no mercado. 
 

69. Nos últimos anos, para além de se focalizar nas suas áreas tradicionais de atuação (instalações e 
equipamentos, lavagem e tratamento de roupa, gestão e tratamento de resíduos, etc…) o SUCH 
tem procurado orientar a sua atividade para áreas onde o mercado dispõe de menos agentes ou em 
que, algum ou alguns destes, detêm excessiva preponderância. 

 
 

7.2 Situação Económico-Financeira do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
 

70. No final de 2014 o SUCH tinha capitais próprios negativos de cerca de € -36,3 milhões, ou seja, 
estava em falência técnica. 
 

71. A situação de falência técnica não foi refletida nas demonstrações financeiras do SUCH, as quais 
não apresentaram de forma verdadeira e apropriada a posição financeira e patrimonial do SUCH, 
transmitindo informação errada à Tutela, às instituições de crédito e aos demais stakeholders. 
 

72. As demonstrações financeiras do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais de 2013 e de 2014 não 
evidenciavam, como deveriam, dívidas certas e exigíveis aos centros hospitalares de Lisboa, nos 
montantes de € 17,6 milhões e € 17,2 milhões, respetivamente. 

 
73. Em resultado da ação do Tribunal foram encetadas diligências, designadamente pela Tutela, pelos 

associados do SUCH e pelo CA do SUCH, tendentes a corrigir as contas do SUCH, designadamente a 
inscrição da dívida aos centros hospitalares de Lisboa no Balanço, bem como a correção de outras 
deficiências detetadas pelo Tribunal, tornando visível um passivo que estava oculto de cerca de 
€ 45,5 milhões61. 

                                                      
60

 Sobre esta matéria, o SUCH, no âmbito do exercício do contraditório ao Relatório n.º 31/2010 – 2.ª Secção, referiu que 
“(…) enquanto associação de direito privado, o SUCH não está obrigado a respeitar as normas de direito público 
concernentes a práticas de gestão”, pautando-se, “antes de tudo o mais, pelos princípios e regras de direito civil”, onde 
“vigora o princípio da autonomia privada, segundo o qual os particulares têm o poder de regular, pelo exercício da própria 
vontade, as relações em que participam, estabelecendo-lhes o conteúdo e a respetiva disciplina jurídica”.  
61

 A dívida aos centros hospitalares de Lisboa € 17,2 milhões (conta 25 – Financiamentos obtidos) como passivo de 
médio/longo prazo e € 0,4 milhões como passivo de curto prazo, a imputação dos resultados dos Agrupamentos (conta 56 
– Resultados Transitados) no montante de € 24 milhões, a anulação da faturação emitida à SPMS, EPE (conta 219 – 
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74. A ocultação daquele passivo serviu para não tornar visível nas demonstrações financeiras, 

designadamente no Balanço, a situação de falência técnica do SUCH e, deste modo, permitir-lhe 
continuar a “(…) a recorrer a financiamento bancário (…)”62, o que, considerando os níveis de 
endividamento era desaconselhável. 

 
75. A dívida aos centros hospitalares era certa e exigível no final de cada ano e não dependia da 

faturação anual do SUCH aos centros hospitalares, como alegado pelo SUCH para justificar a não 
inscrição da dívida no Balanço. A faturação anual do SUCH aos centros hospitalares apenas releva 
para efeitos de cálculo do montante a reembolsar, sob a forma de notas de crédito, em cada ano, 
até 31 de dezembro de 2023. 
 

76. A informação financeira facultada pelo SUCH às instituições bancárias em 201463, para concessão de 
créditos, não incluiu a dívida aos centros hospitalares, pelo que as instituições de crédito avaliaram 
o risco dos créditos com base em pressupostos erróneos. Inquirido especificamente o Presidente 
do SUCH sobre se as instituições de crédito teriam financiado o SUCH da mesma forma se tivesse 
sido efetuado o registo da dívida aos centros hospitalares de Lisboa, no valor de € 17,6 milhões, 
respondeu “Admite que a banca pudesse não financiar, ou que os spreads fossem mais elevados.”. 

 
77. Da mesma forma, a informação apresentada à Assembleia Geral do SUCH e ao Ministério da 

Saúde, designadamente para efeitos de reporte de elementos económico-financeiros e de 
atividade do SUCH e de homologação da contratação de empréstimos, ocultava a dívida aos 
centros hospitalares de Lisboa e, desta forma, a verdadeira situação financeira do SUCH. 

 
Note-se que o Ministério da Saúde, através do Secretário de Estado da Saúde, era conhecedor da 
dívida do SUCH aos centros hospitalares, designadamente dos termos do acordo celebrado por 
estes em Assembleia Geral do Somos Compras, ACE, de 6 de novembro de 2013. No entanto, não 
“(…) era do conhecimento deste Gabinete [do Secretário de Estado da Saúde] que o SUCH não 
tenha procedido à especialização da obrigação do direito de regresso detido pelos três centros 
hospitalares sobre o SUCH.”64. 
 
Ora, a homologação65 da contratação de novos empréstimos torna o Ministério da Saúde 
responsável pelo aumento do endividamento do SUCH, bem como pelo correspondente impacto 
nas contas públicas. Note-se, a este propósito, que em nota interna do Gabinete do SES sobre o 
pedido do SUCH para contratação de empréstimos refere-se que “(…) para que possa ser tomada 
a decisão de aprovar/homologar (…) não podemos deixar de considerar necessário aferir outros 
elementos, nomeadamente a evolução da situação financeira do SUCH (…) face à liquidação dos 
três Somos, bem como quaisquer outras situações (…)”. No entanto, não foi feita qualquer análise 
financeira à proposta. De facto, o pedido do SUCH foi analisado pelo Ministério da Saúde apenas 

                                                                                                                                                                    
Imparidades de contas a receber), no total de € 1 milhão e provisões relacionadas com imparidades dos Agrupamentos 
(conta 298 – Outras provisões), no total de € 4milhões. 
62

 Cfr. Auto de inquirição da Vogal do CA do SUCH, de 19.12.2014. 
63

 Relatórios e Contas, Parecer do ROC, Parecer do Conselho Fiscal e Balancetes. 
64

 Fonte: Ofício n.º 4233, de 30 de abril de 2015, do Gabinete do Secretário de Estado da Saúde. 
65

 Despacho de 27 de maio de 2014, do Secretário de Estado da Saúde, que homologa a decisão da Assembleia Geral do 
SUCH. 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 30 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2.ª Secção 

“(…) numa perspetiva jurídica (…)”, o que considerando as implicações da matéria em causa não 
pode deixar de se considerar uma análise redutora. 
 

78. Apesar de, no início de 2015, ter confirmado que o SUCH reembolsou, durante 2014, parte da 
dívida (€ 0,4 milhões) contraída para com os centros hospitalares de Lisboa no final de 2013 
(€ 17,6 milhões) e de ter sido informado pelo Tribunal, antes da emissão da certificação de contas 
do SUCH de 2014, em inquirição presencial, da situação financeira real do SUCH e da ocultação da 
dívida aos centros hospitalares de Lisboa nas contas de 2013, o Revisor Oficial de Contas (ROC) 
expressou a opinião de que as contas do SUCH de 2014 “(…) apresentavam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira do SUCH (…)”. 
 
Quanto ao não reconhecimento pelo Serviço de Utilização Comum dos Hospitais dos resultados 
anuais dos Agrupamentos Complementares de Empresa “Somos Pessoas”, “Somos Contas” e 
“Somos Compras”, na proporção da sua participação, nas suas contas, desde 2010, o ROC colocou 
uma enfâse na CLC de 2013 e de 2014 justificando-a66 com a “(…) opinião do anterior ROC e em 
pareceres disponibilizados pelo Conselho de Administração. Não havia razões para discordar da 
opinião existente, partilhada pelo anterior ROC, por estar sustentada nos pareceres em posse do 
Conselho de Administração do SUCH.”. 
 
Ora, não se compreende que o ROC, no âmbito dos pareceres ao Relatório e Contas de 2013 e 
2014, se tenha limitado a assumir como seu o entendimento do anterior ROC e do Conselho de 
Administração do SUCH. Com efeito, os ROC, no exercício das suas funções, expressam uma 
opinião independente sobre os factos patrimoniais67, devendo ainda manter uma atitude de 
ceticismo profissional. Até porque, como se verificou, quando emitiu a CLC relativa a 2014 já tinha 
conhecimento de que, no ano anterior, havia emitido a CLC sem conhecimento da dívida do SUCH 
aos centros hospitalares de Lisboa no valor de € 17,6 milhões. 
 
Pelo que limitar-se a questionar “(…) o CA sobre a existência ou não de factos que alterassem a 
posição que vinha assumindo (…)”, tal como referido em audição de 06-10-2015, é 
manifestamente insuficiente. Note-se que havia informação suficiente na contabilidade do SUCH 
designadamente as notas de crédito emitidas aos centros hospitalares e os registos de um 
empréstimo celebrado no final de 2014 que se destinava, exclusivamente, ao pagamento das 
prestações em dívida dos empréstimos do Somos Pessoas, ACE e Somos Contas, ACE, que 
evidenciavam a incongruência da posição defendida pelo CA do SUCH de que não tinha quaisquer 
responsabilidades pelos Agrupamentos. 
 
Note-se, ainda, que na certificação das contas reapresentadas relativas a 2013 e 2014, elaboradas 
pelo Conselho de Administração do SUCH, na sequência das recomendações do Tribunal, o ROC 
refere que “(…) com estas alterações o Capital Próprio do SUCH apresenta-se negativo em 

                                                      
66

 Em audição presencial de 09-02-2015. 
67

 Cfr. Diretriz de Revisão de Auditoria n.º 511. “O Revisor/Auditor é responsável por manter uma atitude de ceticismo 
profissional durante a execução da auditoria considerando a possibilidade de o órgão de gestão poder ignorar ou 
contrariar os controlos estabelecidos, ou não fazer aplicar controlos necessários, e reconhecendo o facto de que os 
procedimentos de auditoria podem ser eficazes para detetar erros mas não eficazes para detetar fraudes.” Fonte: Ordem 
dos Revisores Oficiais de Contas, março 2009. Note-se que a IGAS, no relatório n.º 103/2012, já se havia pronunciado no 
sentido de que os direitos e deveres dos ACE se mantiveram no domínio do SUCH, em função da respetiva participação. 
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36.325.128 euros, colocando a entidade em falência técnica e com fortes limitações no 
prosseguimento da sua atividade sem a reversão das ditas alterações e/ou a entrada de capitais 
pelos associados em montante próximo aos ajustamentos efetuados.”. 
 
Não se compreende tal afirmação. 
 
De facto, a situação de falência técnica ou existe ou não existe. Porém, a continuidade das 
operações decorre do cash flow dos capitais próprios gerados, atuais e futuros, e respetivo valor 
atualizado68 e não do valor contabilístico dos mesmos. 
 
O registo contabilístico apenas tornou visível o que antes estava oculto. 
 
Não se alcança, por não estar sustentado, que o ROC tenha emitido uma escusa de opinião sobre 
as demonstrações financeiras após a correção de erros manifestos. 
 
Sublinha-se que o ROC, entidade competente e com acesso a todos os registos contabilísticos e 
documentos que os suportam, não foi impedido de aplicar os procedimentos que considerasse 
adequados para a sua apreciação do carater apropriado das correções efetuadas e a formulação de 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras corrigidas. 
 
Isto mesmo resulta do ponto 3 – Âmbito da CLC (reexpressas), onde refere que o exame que 
realizou incluiu: i) a verificação, numa base de amostragem, do suporte das quantias e divulgações 
constantes das adendas e a avaliação das estimativas, baseadas em juízos e critérios definidos pelo 
CA, utilizadas na sua preparação; ii) a apreciação sobre se são adequadas as políticas contabilísticas 
adotadas e a sua divulgação; iii) a verificação da aplicabilidade do princípio da continuidade; e iv) a 
apreciação sobre se é adequada, em termos globais, a apresentação das adendas aos Relatórios de 
Atividades e Contas. 
 
Ora, se o ROC realizou o exame e não se verificaram quaisquer limitações à aplicação de 
procedimentos de forma a obter evidências suficientes, nada obstava à formulação de uma opinião, 
baseada na revisão a que procedeu. Assim, só se compreende a escusa de opinião por esta poder 
pôr em causa opiniões anteriormente emitidas. 

                                                      
68 

The Cash Flow to Equity method (ECF): 
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(i) If g > 0 and ROIC > KE: 
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 Or, explicitly on value drivers: 
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Lopes, A. (2015) «The choice of tax chields´discount rate on firm evaluation – Cruz Vermelha Portuguesa - Sociedade 
Gestora de Hospitais, S.A. case study» ISCTE Business School – Instituto Universitário de Lisboa. 
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A escusa de opinião, bem como a recusa em assinar o Parecer do Conselho Fiscal que recomendava 
a aprovação das contas corrigidas, privou os associados do SUCH que votaram as correções aos 
Relatórios e Contas de 2013 e 2014 em Assembleia Geral da opinião informada do “(…) único 
elemento verdadeiramente independente (não associado do SUCH) que se pronuncia sobre as 
contas reexpressas.”, tal como foi referido pela Administração Regional de Saúde do Algarve, IP, 
que, com este enquadramento, entendeu não poder votar favoravelmente as contas apresentadas 
por considerar não estar assegurado que as alterações contabilísticas efetuadas cumpriam as 
recomendações do Tribunal.  
 

79. O SUCH apresentou “resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos” 
positivos nas áreas tradicionais nos últimos exercícios (em 2011, € 6,1 milhões, em 2012, € 6,8 
milhões, em 2013, € 5,4 milhões e em 2014 € 5,1 milhões)69. 
 

80. Para tal contribuiu a diminuição, em cerca de 25,7% face a 2010, dos custos da estrutura de apoio 
(em 2010, cerca de € 7,3 milhões e em 2014, € 5,4 milhões). 
 

81. Os encargos com remunerações dos Órgãos Sociais70 tiveram também uma redução global de cerca 
de 31,7% face a 2010 (em 2014, € 520.053,00 e em 2010, € 761.475,00). Ainda assim é excessivo o 
número de elementos do Conselho de Administração (9 membros, dos quais 5 executivos). Note-se, 
a este propósito, que o anexo ao Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, prevê um conselho 
de administração composto por cinco membros, incluindo dois vogais com funções não executivas. 
 

82. O SUCH apresenta uma elevada exposição às dívidas de clientes (em 2012, € 41 milhões, em 2013, 
€ 36,7 milhões e em 2014 € 36,8 milhões). 

 
83. Os clientes do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais são, na maioria, unidades hospitalares do 

Serviço Nacional de Saúde que se têm debatido com graves restrições orçamentais e por isso não 
têm pago atempadamente. O Serviço de Utilização Comum dos Hospitais sujeita-se a prazos médios 
de recebimento que um fornecedor comum não suportaria (no ano de 2014 ascendeu a 187 dias)71. 

 
84. Em 2014 o SUCH aumentou o seu endividamento bancário em cerca de 3,2% (€ 929.405,00), que 

ascendeu a € 30,3 milhões. Ora, dada a situação de capitais próprios negativos (€ - 36,3 milhões), o 
nível de endividamento é excessivo. 
 
 

7.3 Os Agrupamentos Complementares de Empresas constituídos pelo SUCH 
 

85. Os Somos Compras, ACE, Somos Contas, ACE, e Somos Pessoas, ACE, foram criados pelo SUCH em 
2007, com um prazo de vigência de 5 anos. 
 

                                                      
69

 Estes montantes resultam dos Relatórios e Contas do SUCH de 2011 a 2014. 
70 

Inclui o Provedor do Associado e do Cliente. 
71

 Em 2010, 247 dias, em 2011, 275 dias, em 2012, 180 dias e em 2013, 178 dias. Fonte: Relatório e Contas 2014 – Serviço 
de Utilização Comum dos Hospitais. 
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86. Apenas o Somos Compras, ACE, contou com a participação de parceiros institucionais – o Centro 
Hospitalar de Lisboa Ocidental, EPE, o Centro Hospitalar de Lisboa Central, EPE, e o Hospital de 
Santa Maria, EPE (atual Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE) – cada um com uma participação 
de 3%. 

 
87. Os centros hospitalares de Lisboa não salvaguardaram o interesse público ao descurar o 

estabelecimento de uma cláusula que limitasse a responsabilidade à sua participação, nos 
Estatutos do ACE ou nos contratos de financiamento bancário. Note-se que o parceiro privado do 
Somos Contas, ACE72, teve o cuidado de limitar a sua responsabilidade nos Estatutos do Somos 
Contas, ACE. 

 
88. Esta omissão constitui uma garantia implícita, como veio a verificar-se na prática, uma vez que 

permitiu que estes centros hospitalares viessem a responder, em 2013, pelo pagamento imediato 
da totalidade da dívida do Somos Compras, ACE, eximindo-se o Serviço de Utilização Comum dos 
Hospitais dessa responsabilidade, apesar de ser membro maioritário73. 

 
89. A criação dos Agrupamentos Complementares de Empresas, para aproveitamento de economias 

de escala, racionalização de processos e melhoria da eficiência e da qualidade dos serviços, não foi 
precedida de estudos de viabilidade económico-financeira adequados. 

 
90. Os Agrupamentos Complementares de Empresas foram constituídos sem capital social e 

financiados a 100% por empréstimos bancários. 
 
91. Na concessão dos financiamentos aos Agrupamentos os bancos valoraram mais a natureza 

jurídica dos Agrupados, designadamente dos centros hospitalares enquanto entidades do setor 
empresarial do Estado e do SUCH enquanto entidade sob a tutela do Ministério da Saúde74, do 
que a avaliação e escrutínio do plano de negócio, os custos do investimento e as fontes de 
financiamento.  

 
92. No financiamento aos Agrupamentos os bancos que integraram o consórcio bancário não 

recorreram às mesmas metodologias e técnicas de análise de investimentos utilizadas noutros 
processos de concessão de crédito, designadamente de arranque de empresas (Start-up plans), não 
havendo ainda qualquer evidência que os bancos tenham analisado o risco operacional e risco 
financeiro do projeto, designadamente as estimativas de poupanças reclamadas pelos 
Agrupamentos. 

 

                                                      
72

 O parceiro privado do Somos Contas, ACE, exonerou-se como agrupado em 9 de maio de 2011, passando o Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais a deter uma participação de 100% naquele Agrupamento. 
73

 O agrupado SUCH, que detém uma participação de 91% no Agrupamento, ficou de, no prazo de 10 anos, entregar, 
estornando, a título de direito de regresso aos agrupados centros hospitalares, os montantes pagos por estes às 
instituições financeiras. 
74

 Em ofício de 8 de agosto de 2013, dirigido ao CA do Somos Compras, ACE, do SUCH, dos centros hospitalares de Lisboa, 
com o conhecimento à Chefe do Gabinete do Secretário de Estado da Saúde e ao CA da SPMS, EPE, os membros do  
sindicato bancário referem que “O envolvimento ativo, desde o primeiro momento, do Estado Português, através de várias 
entidades, como o principal promotor dos ACE´s, que se posicionavam como veículos centrais para a racionalização de 
meios e redução de custos na área da Saúde, emprestou credibilidade a um projeto (…) pelo que os Bancos se associaram 
enquanto financiadores (…)”. 
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93. O financiamento bancário inicial dos Agrupamentos (€ 26,5 milhões) atingiu 40 milhões em 2009, 
em resultado da “(…) falência da estratégia (…)”75 concebida e executada pelo Serviço de 
Utilização Comum dos Hospitais para aqueles Agrupamentos. 

 
94. Com efeito, “(…) A estratégia de criação dos serviços partilhados, um dos desideratos da missão do 

Conselho de Administração do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais, em funções de 2006 a 30 
Junho de 2010, não incluiu a falta de know how, negligenciou a componente jurídica do macro 
ambiente76 e não teve critério no recurso ao endividamento, conduzindo a Associação a uma 
situação financeira crítica (…). 
 
No final de 2008 e início de 2009, eram já evidentes os desvios entre as projeções económico-
financeiras constantes dos estudos de viabilidade económica de cada ACE e os dados reais, 
conforme se evidencia nos pontos do Relatório relativos a cada ACE. Já então os serviços partilhados 
operados pelos ACE, não estavam a conseguir demonstrar os “sucessos imediatos” e a “geração de 
valor” para o Erário Público, manifestando ainda dificuldades em obter a adesão voluntária de 
entidades públicas do Sector da Saúde. 
 
A estratégia de constituição dos serviços partilhados apresentou desde logo fragilidades ao nível:  
 

 Da falta de conhecimentos do SUCH e do parceiro privado sobre as idiossincrasias do Sector 
Público da Saúde; 

 Da falta de capacidade financeira dos ACE. 
 
Em 31 de Dezembro de 2008, as dívidas a instituições de crédito dos ACE ascendiam a 
€ 23.626.700,00 (Em 2008, Somos Pessoas, ACE - € 2.900.000,00; Somos Contas, ACE – 
€ 11.000.000,00; Somos Compras, ACE - € 9.726.700,00. Em 2009, Somos Pessoas, ACE - 
€ 4.750.000,00; Somos Contas, ACE - € 14.600.000,00; Somos Compras, ACE - € 13.839.010,00), e os 
custos financeiros suportados com aqueles empréstimos já totalizavam € 1.267.455,04. 
(…) 
Em 2009, a situação económico-financeira da Associação deteriorou-se, em consequência de novo 
resultado líquido do exercício negativo de aproximadamente € -5 milhões, em grande parte 
justificado pela consolidação de resultados líquidos negativos dos ACE de serviços partilhados (€ - 
6,3 milhões). Em resultado, o rácio de autonomia financeira passou de 0,38, em 2005, para 0,11, em 
2009.”77. 
 

95. Por não se ter concretizado a cessão das posições jurídicas dos Agrupamentos Complementares de 
Empresas, no prazo previsto (60 dias) no Decreto-Lei n.º19/2010, de 22 de março, para a Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde – SPMS, EPE, e face às crescentes dificuldades económico-
financeiras, resultado de custos elevados de operação e de financiamento, bem como de não terem 
conseguido novos clientes, os Agrupamentos determinaram a suspensão da sua atividade em junho 
de 201178. 

                                                      
75

 Fonte: Relatório n.º 31/2010 – 2.ª Secção. 
76 

Vd. A título exemplificativo: Acórdão N.º 159/2009 - 29.out.2009 - 1ª S/SS - Processo n.º 1045/2009 - “Protocolo de 
Adesão ao Serviço Partilhado de Recursos Humanos”. 
77

 Fonte: Relatório n.º 31/2010 – 2.ª Secção. 
78

 No caso específico do Somos Pessoas, ACE, a atividade do Agrupamento foi mantida até 4 de junho de 2012. 
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96. A suspensão de atividade foi justificada com base na necessidade de serem adotados 

procedimentos que impedissem o avolumar dos prejuízos dos Agrupamentos num cenário de “(…) 
débil situação financeira (…) ponto de rutura total.”79. Esta foi, portanto, uma forma de se evitar a 
extinção dos Agrupamentos80 e de não repercutir no Serviço de Utilização Comum dos Hospitais o 
impacto financeiro negativo das suas participações, designadamente o serviço da dívida. No 
entanto, a suspensão da atividade dos Agrupamentos não impediu o avolumar das dívidas 
bancárias daqueles Agrupamentos. 

 
97. Os Agrupamentos entraram em incumprimento com o consórcio bancário em 201181, sendo que 

em 2012 estavam vencidos todos os financiamentos (iniciais e reforços). 
 

98. Em julho de 2013, a dívida bancária dos Agrupamentos ascendeu a €  42,3 milhões, entre capital e 
juros, quando, no final de 2012, era de cerca de € 40,9 milhões. 

 
99. Em agosto de 2013, o sindicato bancário deu conhecimento82 ao Gabinete do Secretário de Estado 

da Saúde da interpelação feita ao Somos Compras, ACE, ao SUCH e aos três centros hospitalares de 
Lisboa para pagamento dos financiamentos no prazo de 15 dias. 

 
100. Esgotado o prazo fixado pelo sindicato bancário os bancos não recorreram à via judicial. Note-se 

que a execução dos créditos constituiria sempre um processo moroso, atendendo a que os ativos 
do Somos Compras, ACE, não tinham valor (vide Vol. II) e que a execução conduziria à atribuição 
sequencial de responsabilidades até serem afetadas entidades públicas. 

 
101. Na sequência da referida interpelação, os três centros hospitalares informaram o Gabinete do 

Secretário de Estado da Saúde, em agosto de 2013, de que não prescindiam da defesa dos seus 
interesses “(…) nomeadamente acionando todos os meios que sejam necessários para apenas 
responder pelas dívidas na proporção das suas responsabilidades (…)” e questionaram o SUCH “(…) 
em particular sobre a forma como pela qual entende cumprir as suas responsabilidades pelas 
dívidas do Somos Compras.”. Em resposta, o SUCH propôs “(…) em último recurso convencionar (…) 
o ressarcimento, em regresso, dos valores que proporcionalmente caberiam à sua participação no 
ACE Somos Compras, subordinando este acordo a prazos alargados e com pagamentos em 
contrapartida de serviços efetivamente prestados.”. 

 
102. Em novembro de 2013, em Assembleia Geral do Somos Compras, ACE, foi deliberado pelos 

agrupados a dissolução e liquidação do Agrupamento. Foi ainda deliberado pelos membros assumir 

                                                      
79

 Vd. Ata n.º 14, de 28 de junho e Atas n.ºs n.º 12 e 18, de 29 de junho, de 2011, dos CA dos Agrupamentos. 
80

 As figuras da extinção e da liquidação dos ACE Somos foram previstas nos art.ºs 16.º e 17.º do Decreto-Lei n.º 430/73, 
de 25 de agosto e nos respetivos Estatutos (Cfr. art.º 29.º dos Estatutos do Somos Compras, ACE; art.º 30.º dos Estatutos 
do Somos Contas, ACE e art.º 30.º dos Estatutos do Somos Pessoas, ACE). 
81

 De acordo com a Administradora dos Agrupamentos, o Somos Compras, ACE, e o Somos Contas, ACE, em novembro de  
2011 e o Somos Pessoas, ACE, em janeiro de 2013. Fonte: Comunicação de correio eletrónico de 4 de dezembro de 2014. 
82 

Vd. Carta, de 8 de agosto de 2013, dirigida pelo Sindicado Bancário, outorgada pelos respetivos representantes de cado 
uma das instituições de crédito aos Conselhos de Administração do Somos Compras, ACE, ao SUCH e aos três Centros 
Hospitalares de Lisboa (Central, Ocidental e Norte) e com conhecimento ao Chefe de Gabinete do Secretário de estado da 
Saúde e conselho de administração da SPMS, EPE. 
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solidariamente as dívidas às instituições bancárias, no montante de € 19,5 milhões, e que cada 
centro hospitalar pagaria 1/3 da dívida bancária total. 

 
103. Apesar de associado maioritário no Somos Compras, ACE (91%), foi acordado que o SUCH não 

pagaria a sua quota-parte na dívida bancária do Agrupamento, ficando os centros hospitalares com 
um direito de regresso sobre o SUCH, a realizar em 10 anos83, tal como havia sido proposto pelo 
SUCH, em fevereiro de 2012, ao Secretário de Estado da Saúde e em setembro de 2013, aos três 
centros hospitalares. 

 
104. Questionada especificamente a Vogal do Conselho de Administração do SUCH sobre os motivos 

pelos quais o SUCH não assumiu as dívidas bancárias do Somos Compras, ACE, na proporção da sua 
participação no Agrupamento, respondeu que “(…) o SUCH não tinha capacidade para o fazer sob 
pena de entrar em colapso financeiro.”84. 

 
105. À data de realização da Assembleia Geral do Somos Compras, ACE, os centros hospitalares não 

estavam em situação de deliberar de acordo com o pleno exercício da sua autonomia administrativa 
e financeira. De facto, nesse momento e nas circunstâncias em que se encontravam, todos 
revelavam uma autonomia financeira diminuída ou inexistente85. 

 
106. A responsabilidade subscrita pelo Serviço de Utilização Comum dos Hospitais e os concomitantes 

direitos adquiridos pelos centros hospitalares com possibilidade de reembolso em espécie 
(serviços a prestar), no prazo de 10 anos, é financeiramente equivalente a um empréstimo de 
longo prazo ao SUCH, em condições que implicam um perdão de dívida na ordem dos € 3,7 
milhões86. 

                                                      
83

 Reembolsos anuais em espécie e o remanescente pago até 31 de dezembro de 2023. 
84

 Cfr. declarações da Vogal do CA do SUCH, em 19 de dezembro de 2014, em sede de audição presencial. 
85

 Em 2012, os rácios de autonomia financeira eram de 0,19, 0,01 e – 0,47 do CHLO, EPE, CHLN, EPE e CHLC, EPE, 
respetivamente. Em ofício dirigido à Chefe de Gabinete do Secretário de Estado da Saúde, de 26, 27 e 28 de agosto de 
2013, os centros hospitalares de Lisboa Central, Norte e Ocidental, respetivamente, informam que “(…) a eventual 
assunção das responsabilidades que possam resultar deste processo de liquidação do Somos Compras são incomportáveis 
para o centro hospitalar (…) Essa situação comprometerá seriamente a atividade do hospital e o seu regular 
funcionamento, implicando o agravamento da atual situação de tesouraria que já é muito crítica. Como é do 
conhecimento de V. Exa. este centro hospitalar não consegue atualmente cumprir os PMP, nem o plano de pagamento 
negociado pela tutela com os principais fornecedores do SNS.”. 
86

 Inspirado em S. C. Myers, «Interactions of Corporate Financing and Investment Decisions – Implications for Capital 
Budgeting», Journal of Finance 29 (março de 1974), pp. 1-25. 
Legenda: J – montante do juro; Tc – taxa de imposto (neste caso = 0); R – reembolso anual; N – ano; Kd – taxa de juro a que o SUCH 
renegociou os empréstimos do Somos Pessoas, ACE, e do Somos Contas, ACE, (2,75%); t – período de tempo/ano; Emp – direito de 
regresso equivalente a um empréstimo. 
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Alegam os responsáveis do SUCH, em contraditório, que “(…) não se vislumbra que perdão aqui 
ocorra.”. 
 
No entanto, reconhecem que “(…) a solução encontrada poderá ter gerado uma poupança dos juros 
que teria de pagar se, por exemplo, recorresse a financiamento bancário para reembolsar os Bancos 
mutuantes (…)”, esquecendo-se, porém, de que a dívida será reembolsada, ainda que parcialmente, 
através da prestação de serviços até 2023. 
 
Os responsáveis do SUCH acrescenta ainda que “(…) ainda que perdão num qualquer sentido lato 
pudesse ter ocorrido não se percebe à custa do património de quem teria o mesmo sido concedido, 
de modo a justificar a intervenção crítica desse douto Tribunal, sendo certo que à dos centros 
hospitalares não foi na medida em que os mesmos foram dotados de capital social para poderem 
fazer face ao encargo.”. 
 
O Tribunal já identificou - no Relatório n.º 8/2015- 2.ª Secção – os motivos que justificam o juízo de 
censura aos termos do acordo, designadamente que esta solução implicou, em 2013, uma redução 
dos recursos financeiros destinados à produção de cuidados de saúde. Com efeito, só em 2015, com 
a execução do Despacho n.º 3016-B/2015, de 23 de março, da Secretária de Estado do Tesouro e do 
Secretário de Estado da Saúde, que determinou o aumento do capital estatutário dos centros 
hospitalares por recurso a verbas do Capítulo 60 do Orçamento do Estado relativo a despesas 
excecionais, foi reposta no Orçamento do Serviço Nacional de Saúde a referida verba. 
 
Ora, tivesse o SUCH cumprido, pontual e tempestivamente, com as suas obrigações, na 
percentagem da sua participação, no pagamento da dívida do Somos Compras, ACE, tal como o 
fizeram os centros hospitalares de Lisboa, então não teria sido necessário onerar o Erário Público 
para o efeito. 
 

107. Para ser integralmente reembolsado o “empréstimo”, em 10 anos, através da prestação de 
serviços, era necessário que o desconto fosse de 22,7% e não de 5% ou 7,5% ou que as compras 
anuais fossem de cerca de € 26 milhões, o que representaria um aumento de 237% face ao 
volume de negócios de 2013 (€ 7,7 milhões). 

 
108. A previsão de reembolso antecipado, sob a forma de créditos sobre a faturação, é suscetível de 

induzir o crescimento de negócios com o SUCH, colocando-o, mais uma vez, em vantagem sobre 
outros operadores económicos do mercado, além de constituir uma barreira à entrada de novas 
empresas no setor. 

 
109. Os centros hospitalares, que têm tutela conjunta do Ministério das Finanças e do Ministério da 

Saúde, não informaram, como deveriam, o membro do Governo responsável pela área das finanças 
da interpelação dos bancos e da decisão de pagamento das dívidas bancárias do Somos Compras, 
ACE, em proporção superior à sua participação no Agrupamento, designadamente dos impactos 
financeiros dessa operação e as necessidades de financiamento adicionais para satisfazer esse 
compromisso. 
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110. Sem prejuízo dos centros hospitalares terem sido confrontados com a sua responsabilidade 
subsidiária pelas dívidas do Somos Compras, ACE, não se alcança como puderam os três centros 
hospitalares ter acordado em pagar a dívida bancária deste Agrupamento sem disporem de meios 
financeiros para o efeito ou de uma garantia prévia de que iriam receber financiamento específico 
para aquele efeito, não obstante a “(…) probabilidade fundada em reuniões(…)”87 ou “(…) promessa 
(…)”88 do Gabinete da Secretaria de Estado da Saúde de que iria ser transferida verba. 

 
111. Os centros hospitalares não participaram na negociação de 17 de dezembro de 2013 com o 

sindicato bancário da qual resultou o valor certo a pagar pela liquidação do empréstimo do Somos 
Compras, ACE, e a reestruturação dos financiamentos do Somos Pessoas, ACE e do Somos Contas, 
ACE., pelo que não salvaguardaram que a negociação realizada, da qual resultou o montante a 
pagar, tinha sido conduzida de forma eficiente. 

 
112. Já o SUCH esteve presente na referida reunião e, através do seu Presidente, conduziu a negociação 

do pagamento do empréstimo do Somos Compras, ACE, com o sindicato bancário, tendo incluído 
nessa negociação a reestruturação da dívida do Somos Pessoas, ACE e Somos Contas, ACE, pese 
embora considerar que não tinha quaisquer responsabilidades pelas dívidas dos Agrupamentos. 

 
113. A liquidação do empréstimo do Somos Compras, ACE, no montante de € 19,3 milhões foi condição 

sine qua non para se alcançar a renegociação da dívida bancária por mais 15 anos do Somos 
Contas, ACE (€ 17,9 milhões), e do Somos Pessoas, ACE (€ 5,1 milhões), daí que o corte nos juros 
remuneratórios do Somos Compras, ACE, tenha sido apenas 5%89. 

 
114. A negociação realizada com os bancos para liquidação do financiamento do Somos Compras, ACE, 

não foi feita nas melhores condições para este Agrupamento, na medida em que o montante 
acordado (€ 19,3 milhões90) e o haircut negociado (juros de mora e 5%91 dos juros 
remuneratórios) para liquidação da dívida bancária vencida foram penalizados pela negociação 
conjunta dos financiamentos vencidos dos três Agrupamentos.  
 
Em sede de contraditório, os responsáveis do SUCH referem que “(…) nunca foi colocada a hipótese 
de serem concedidas condições mais favoráveis para a liquidação do empréstimo ao Somos 
Compras na hipótese de inexistência do reescalonamento da dívida dos demais agrupamentos (…)”.  
 
Contudo, o argumento apresentado revela-se contrário à prática empresarial na renegociação de 
créditos vencidos e às análises de risco dos bancos que revelam que as condições obtidas não 
foram ao limite das condições que os bancos estariam dispostos a conceder pela regularização 
dos créditos vencidos. 
 

115. O sindicato bancário aceitou o reescalonamento dos empréstimos do Somos Pessoas, ACE e Somos 
Contas, ACE, apesar de a atividade dos Agrupamentos ter sido suspensa, pelo que os mesmos já 
estavam impossibilitados de prestar quaisquer serviços que gerassem cash flows para corresponder 

                                                      
87

 Auto de inquirição de Dra. Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos Anjos Silva, vogal do CA do CHLO, EPE. 
88

 Auto de inquirição de Dr. Manuel Francisco Roque Santos, vogal do CA do CHLN, EPE. 
89

 Fonte: Mensagem de correio eletrónico de 18 de dezembro de 2013, do Presidente do SUCH para o CHLN, EPE. 
90

 À data da interpelação do sindicato bancário (julho de 2013) o valor reclamado era de € 19,5 milhões. 
91

 Fonte: Mensagem de correio eletrónico de 18 de dezembro de 2013, do Presidente do SUCH para o CHLN, EPE. 
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ao serviço da dívida. A este propósito o Novo Banco, SA, informou que não realizou “(…) análise de 
risco subjacente dado tratar-se de uma situação de clientes em incumprimento e recuperação (…)”92.  

 
116. O Somos Pessoas, ACE, e o Somos Contas, ACE, não dispunham de qualquer plano financeiro para 

reembolso da dívida, o que indiciava preverem que a satisfação dos créditos seria feita pelos 
associados ou através de outra solução baseada na disponibilização de dinheiros públicos. 

 
117. O fluxo financeiro que permitiu aos centros hospitalares realizar o pagamento da dívida bancária do 

Somos Compras, ACE, foi assegurado pelo Despacho nº 814/2013, de 20 de dezembro, do 
Secretário de Estado. 

 
118. O registo, de forma inapropriada, efetuado pelos centros hospitalares da verba concedida pelo 

Despacho n.º 814/2013, de 20 de dezembro, do SES, em proveitos de exploração (contrato 
programa), sobrevalorizou os resultados operacionais dos centros hospitalares de 2013. 

 
119. A 23 de março, através do Despacho n.º 3016-B/2015, da Secretaria de Estado do Tesouro e do 

Secretário de Estado da Saúde, o Despacho n.º 814/2013, de 20 de dezembro, do SES, foi revogado 
na sua plenitude, e determinado o aumento em numerário, do capital estatutário dos centros 
hospitalares de Lisboa em € 19,3 milhões93. Assim, foi reposto no Orçamento do Serviço Nacional de 
Saúde a verba utilizada em dezembro 2013, para a satisfação de uma dívida bancária do “Somos 
Compras”, que nada tinha a ver com a atividade operacional dos três centros hospitalares de 
Lisboa. 

 
120. Em maio e junho de 2014, o Somos Contas, ACE, e o Somos Pessoas, ACE, liquidaram as duas 

primeiras prestações, no total de € 559.648,04 (vencidas a 28 de maio e 28 de junho), do 
financiamento bancário reestruturado em dezembro de 2013 (aditamentos aos contratos de 
abertura de crédito em conta corrente assinados a 28 de janeiro de 2014), com recursos financeiros 
providos pelo SUCH94. 

 
121. Como era expectável, uma vez que os Agrupamentos tinham a sua atividade suspensa  e não 

detinham ativos realizáveis, o Somos Contas, ACE e o Somos Pessoas, ACE, entraram em 
incumprimento com o consórcio bancário em julho de 2014. Neste seguimento, o sindicato 
bancário, a 1 de outubro de 2014, procedeu à interpelação95 destes Agrupamentos, reclamando o 
valor em dívida de € 450.770,36 ao Somos Contas, ACE, e € 127.993,29 ao Somos Pessoas, ACE. 

 
122. O SUCH contraiu um empréstimo para efetuar o pagamento das prestações vencidas desde julho 

de 2014 do Somos Pessoas, ACE e Somos Contas, ACE (€ 1.156.895,00). 
 

123. De acordo com o artigo 11.º-A do Decreto-Lei n.º 19/2010, de 22 de março, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 108/2011, de 17 de novembro e pelo Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, o SUCH 
e os centros hospitalares de Lisboa, no caso específico do Somos Compras, ACE, “(…) não têm 

                                                      
92

 Cfr. Ofício de 3 de outubro de 2014, do Novo Banco, SA. 
93 Através do recurso a verbas do capítulo 60 do Orçamento de Estado, referente a despesas excecionais. 
94

 Cfr. Ofício de 16 de outubro de 2014, dos ACE´s. 
95

 Carta com a Ref. 1307/14-DBI, de 2014-10-01, dirigida aos conselhos de administração dos Somos Contas e Somos 
Pessoas, ACE, C/C Secretário de Estado da Saúde e do Presidente do Conselho de Administração do SUCH. 
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direito a ser ressarcidos pela transferência das participações que detêm sobre os Agrupamentos 
Complementares de Empresas “Somos Compras”, “Somos Contas” e “Somos Pessoas”, nem por 
outras despesas incorridas resultantes da sua participação nestes agrupamentos complementares 
de empresas, considerando-se extintas as dívidas dos mesmos para com as mesmas entidades, 
nomeadamente o direito de regresso que os Centros Hospitalares de Lisboa Norte, EPE, Lisboa 
Central, EPE e Lisboa Ocidental, EPE, e o SUCH adquiriram pela despesa em que incorreram 
resultante da responsabilidade solidária no Agrupamento Complementar de Empresa “Somos 
Compra”. 

 
 

7.4 O “acordo global” celebrado entre a Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - 
SPMS e os Agrupamentos Complementares de Empresa 

 
124. A criação da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde – SPMS, EPE, não gerou qualquer prejuízo 

ou dano aos Agrupamentos constituídos pelo Serviço de Utilização Comum dos Hospitais (que 
nunca saíram, do ponto de vista técnico, da fase de investimento caracterizada por Free Cash Flows 
negativos). Antes da criação daquela entidade, em 2010, era já evidente a falência do negócio dos 
Agrupamentos, uma vez que “(…) registavam prejuízos anuais elevados (em 2009, o Somos 
Compras, ACE, € - 4,6 milhões, o Somos Contas, ACE, € -1,5 milhões e o Somos Pessoas, ACE, € -0,8 
milhões)”96, a que correspondem os seguintes Free Cash Flows € - 3,4 milhões, € - 3,2 milhões e € - 
1,8 milhões, respetivamente. O Free Cash-Flow resultante da atividade dos Agrupamentos 
evidencia que antes da criação da SPMS (2010) aquelas entidades já tinham gerado cerca de 
99,5% (€-35,2 milhões) do Free Cash Flow Total (€-35,4 milhões) e que os exercícios de 2011 e 
2012 foram apenas responsáveis por cerca de € -0,2 milhões (0,5%).  

 
125. Os custos de estrutura dos Agrupamentos, designadamente, os custos com pessoal e com a 

estrutura informática, estavam de tal modo sobredimensionados que inviabilizaram o negócio. 
Com efeito, os colaboradores dos Agrupamentos contratados posteriormente pela SPMS, EPE, 
celebraram contratos por montantes significativamente inferiores (nalguns casos cerca de 40%). 

 
126. Em 2011, após a revogação da previsão legal de tomada das posições jurídicas97 dos Agrupamentos 

pela SPMS, EPE, os Agrupamentos Complementares de Empresas reclamaram da SPMS, EPE, 
€ 16.501.368,97. Ora, tratando-se de um valor dogmático, uma vez que não foi discriminado ou 
fundamentado, não tem qualquer credibilidade e como tal nem deveria ter sido considerado pela 
Serviços Partilhados do Ministério da Saúde – SPMS, EPE, até por que a mesma já havia reconhecido 
que “(…) 2. O valor dos bens a adquirir pela SPMS, EPE, com utilidade, são os que resta do período 
de vida útil do equipamento (2012) com o valor de mercado de € 120.000 e os mobiliários 
necessários ao funcionamento atual com um valor de balanço também na ordem das dezenas de 
milhar de euros.”98. 

 

                                                      
96 

Cfr. Relatório do TC n.º 31/2010 – 2.ª Secção. 
97

 Valor reclamado no final de 2011, após a revogação da cessão das posições jurídicas dos Agrupamentos para a SPMS, 
EPE. “O valor apresentado ascendia a € 16.501.368,97, decompondo-se em € 6.467.063,68 referente a aquisição de ativos 
e € 10.034.205,29 atinente à compensação de utilização.”. Fonte: Ofício n.º 620, de 11 de março de 2014, da SPMS, EPE.  
98

 Ofício n.º L - 400, de 8 de março de 2012, da SPMS, EPE. 
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127. Por existir discordância entre as partes (SPMS, EPE, e Agrupamentos) quanto à determinação do 
valor da utilização de bens, pessoas e serviços dos Agrupamentos pela SPMS, EPE99, o Secretário 
de Estado da Saúde emitiu um despacho100 no qual determinava que fosse “(…) efetuada uma 
avaliação por entidade externa e independente dos ativos do SUCH e dos SOMOS , atualmente 
utilizados pela SPMS.”. 

 
128. A opção de recorrer a uma entidade externa foi posteriormente afastada por se ter alcançado um 

entendimento entre as partes que viabilizou um “acordo global”, no qual se inscreveu o montante 
de €  2.975.786,64101. 

 
129. O montante inscrito no “acordo global” (€ 2.975.786,64, ou € 2.600.000,00 se o pagamento fosse 

efetuado no prazo de 30 dias) resultava, alegadamente, da soma dos EBITDA (Lucros antes de 
juros, impostos, depreciação e amortização) de 2011 e 2012 dos Agrupamentos, tendo sido 
homologado pelo Secretário de Estado da Saúde em setembro de 2013 com esse fundamento. 

 
130. No entanto, dos registos contabilísticos da SPMS, EPE, consta uma provisão, no total de 

€ 2.600.000,00, efetuada no exercício de 2012, cujos documentos de suporte incluem não só uma 
minuta do referido “acordo global” mas também várias mensagens de correio eletrónico, no 
período de 1 a 5 de março de 2013, trocadas entre o então Presidente da SPMS, EPE, o Diretor de 
uma empresa informática e o então Vice-Presidente do SUCH. 

 
131. Da análise dessas comunicações resulta que o Presidente da SPMS, EPE, à data, negociou a dívida 

(no total de € 2.598.632,00) dos Agrupamentos àquela empresa de informática, incluindo o seu 
pagamento. Note-se que na documentação anexa à provisão não consta nenhuma referência ao 
EBITDA dos Agrupamentos de 2011 e 2012 (€ 2.975.786,64) ou qualquer registo documental da 
utilização de bens, serviços ou pessoal dos Agrupamentos pela SPMS, EPE. 

 
132. Na ata n.º 17 da Assembleia Geral do Somos Compras, ACE, de 6 de novembro de 2013, são 

também feitas referências à SPMS, EPE, designadamente que as “(…) dívidas a fornecedores de bens 
e serviços de infra-estruturas informáticas (…) vão ser pagas pela SPMS, EPE (…)”.Questionada 
especificamente a Administradora dos Agrupamentos se a dívida em causa era a dívida à referida 
empresa de informática, respondeu: “Confirma-se (…)”. 

 
133. Questionado especificamente o Presidente do Conselho de Administração do SUCH sobre se o 

“acordo global” celebrado entre a SPMS, EPE, e os Agrupamentos teve como fundamento a dívida à 
empresa informática que forneceu as estruturas informáticas aos Agrupamentos, respondeu que 
“Sim, na minha opinião.”. 

                                                      
99

 Nas “(…) considerações sobre o racional que presidiu à consensualização do montante indemnizatório constante do 
projeto” do “acordo global” com os Agrupamentos Complementares de Empresa, refere-se que “(…) Assim, e não 
obstante o legislador ter optado por abandonar a premissa do acordo de transferência de posições jurídicas, o facto é que 
a SPMS, EPE, desde o início do seu funcionamento, utilizou bens, serviços e pessoal afetos aos ACE´s “Somos” e que como 
consequência da criação desta entidade pública empresarial aqueles ACE´s viram reduzida a sua atividade, mantendo os 
seus custos de funcionamento, o que acarretou para os mesmos prejuízos, refletidos nas respetivas contas.”. 
100

 Vg. Despacho n.º 34/2013, de 19 de fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde. 
101

“Acordo global” entre os ACE Somos e a SPMS, EPE, homologado em 19 de setembro de 2013, pelo Secretário de 
Estado da Saúde. 
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134. Conclui-se, assim, que o racional subjacente ao montante inserto no “acordo global” não foi, nem 

poderia ser, o EBITDA dos Agrupamentos, mas a dívida à referida empresa de informática. A 
referência ao EBITDA de 2011 e 2012, excluindo o EBITDA de 2010 e a “(…)redução para o valor 
global de € 2.600.000,00 (…)” acaba por justificar102, na prática, um montante que foi previamente 
fixado e que respeitava à dívida dos Agrupamentos à referida empresa de informática. 

 
135. Com efeito, imediatamente após o pagamento do denominado “acordo global” pela SPMS, EPE, os 

Agrupamentos saldaram a sua dívida à empresa de informática. 
 

136. A dívida dos Agrupamentos àquela empresa resultava de dois contratos103, celebrados em 3 janeiro 
de 2008 e 8 de junho de 2009, para a satisfação de necessidades conjuntas de sistemas informáticos 
e de comunicações inerentes à atividade dos três Agrupamentos. 

 
137. Em resultado das audições realizadas a anteriores e atuais responsáveis e funcionários da SPMS, 

EPE, e dos Agrupamentos, da análise dos registos contabilísticos da SPMS, EPE, e dos Agrupamentos 
e da identificação do equipamento informático utilizado pela SPMS, EPE, transitado dos 
Agrupamentos, concluiu-se que a SPMS, EPE, utilizou, de facto, bens que eram fornecidos em 
regime de aluguer por aquela empresa informática aos Agrupamentos e que, fundamentalmente 
seriam os bens a que se refere o “acordo global”.  

 
138. Verificou-se, ainda, que a SPMS, EPE, pagou diretamente à empresa de informática pela utilização 

de parte daqueles bens, designadamente a utilização do datacenter, a partir do 2º semestre de 
2011, após renegociação, em baixa (Somos Contas, 32% e Somos Compras, 41%), do volume de 
serviços contratados pelos Agrupamentos, considerados pela SPMS, EPE, como 
sobredimensionados. No entanto, não houve uma diminuição da faturação emitida aos 
Agrupamentos, designadamente em montante correspondente ao que foi faturado à SPMS, EPE. 

 
139. A 30 de abril de 2014, foi acordado e reduzido a escrito um “acordo” entre os Agrupamentos e a 

empresa informática, denominado acordo de encerramento e regularização das relações jurídicas 
emergentes do contrato, pelo qual a propriedade dos equipamentos e licenças foi transferida para 
os Agrupamentos. 

 
140. Note-se, ainda, que simultaneamente com o pagamento da dívida dos Agrupamentos àquela 

empresa informática, em maio de 2014, foram emitidas notas de crédito aos Agrupamentos, no 
total de € 699.476,78. Com efeito, a dívida reclamada pela empresa no total de € 2.599.417,00104, 
foi reduzida para € 1.899.940,34, sendo que parte da redução da dívida resultou de terem sido 
faturados os mesmos serviços, durante o 2º semestre de 2011, à SPMS, EPE (no total de 
€ 206.501,30, iva incluído). 

 

                                                      
102

 Por se tratar de um valor aproximado, € 2.975.786,64. 
103

 Contrato de 3 de janeiro de 2008 entre os Agrupamentos e um consórcio (CPCis e E-Chiron) e contrato de 3 de junho 
de 2009 com CPCIS. 
104

 Nas mensagens de correio eletrónico trocadas com o Diretor da empresa de informática o valor da dívida indicado é de 
€ 2.598.632,00. 
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141. Embora não estivesse registado nas contas da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde – 
SPMS, EPE, esta entidade pública empresarial tem na sua posse diverso equipamento informático 
(computadores de secretária, portáteis, servidores e ativos de rede) dos Agrupamentos105 e que 
está, desde então, sem utilização depositado num armazém, subarrendado para o efeito, desde 
maio de 2012.  

 
Num contexto em que são impostas fortes restrições ao Serviço Nacional de Saúde e em que 
algumas entidades manifestam a necessidade urgente de renovar o parque tecnológico o facto de o 
equipamento não estar em utilização constitui um desperdício de recursos. 
 
Em sede de contraditório, alega a SPMS, EPE, que “(…) toma boa nota desta Recomendação e irá 
atuar em conformidade (…)”. 

 
142. O “acordo global” celebrado entre os Agrupamentos e a SPMS, EPE, não foi objetivo nem 

transparente, uma vez que o montante oposto no acordo concerne à dívida daqueles 
Agrupamentos à empresa de informática e não ao montante efetivamente devido pela SPMS, 
EPE, aos Agrupamentos pela utilização de bens, serviços e pessoas, e que nunca foi determinado. 

 
143. O valor pago pela SPMS, EPE, não corresponde ao montante do “(…) enriquecimento criado na 

SPMS, EPE (…)”, por ter utilizado bens, serviços e pessoas dos Agrupamentos, subsistindo um 
diferencial que se estima em € 2.988.586,38106 (iva incluído). Ou seja, foi pago um montante 
superior ao valor intrínseco dos bens (€ 209.413,62) dos Agrupamentos que foi possível determinar 
como tendo sido efetivamente utilizados pela SPMS, EPE. 

 
Alega a SPMS, EPE: “Permitimo-nos discordar, porque não houve da parte da SPMS apenas 
utilização de bens alheios, mas também de serviços e pessoas, e isso durante um período de tempo 
relevante (…)”. 
 
No entanto, a SPMS, EPE, “(…) não exclui, e até admite como possível, que os referidos ACE´s 
tenham chegado a essa quantia porque lhes permitia solucionar imediatamente um problema de 
dívida. Porém, o facto de o ACE´s poderem ter tido esse balizamento, ao negociarem o montante da 
compensação objeto do Acordo Global não significa que o objetivo da SPMS fosse o de lhes permitir 
pagar essa dívida. O único propósito da SPMS foi o de desvincular-se, sem custo excessivo, da 

                                                      
105

 Note-se que os Agrupamentos também não registaram aqueles ativos nas suas contas por considerarem que terão sido 
transferidos para a propriedade da SPMS, EPE. Só após a audição de um técnico de informática e de uma anterior Vogal 
do Conselho de Administração da SPMS, EPE, foi possível descortinar a localização do equipamento, tendo-se verificado 
que parte ainda é utilizado pela SPMS, EPE, quer nas suas instalações de Lisboa, como do Porto e também na ARS do 
Centro, IP, no âmbito da execução de um contrato de prestação de serviços para a gestão dos armazéns celebrado com a 
SPMS, EPE. O restante equipamento está numa box/armazém, na posse da SPMS, EPE, que, para o efeito, celebrou um 
contrato de subarrendamento, em 18 de maio de 2012. Quanto ao equipamento informático localizado na referida box e 
inativo desde maio de 2012 - cerca de 34 computadores de secretária, 16 computadores portáteis e 6 ativos de rede - 
verificou-se que o mesmo está em boas condições de armazenamento, apesar de no mesmo espaço ter sido colocado 
diverso mobiliário (cadeiras, blocos e secretárias) que impediram que se confirmasse a existência da totalidade dos 
equipamentos, podendo existir bens que não estão na posse da SPMS, EPE. 
106 

€ 2.600.000,00 * 1,23 – (€ 335.774,52, pela utilização de serviços de datacenter + € 41.526,36, pela utilização de outro 
equipamento informático - € 167.887,26, serviços faturados diretamente à SPMS pela CPCis). Os montantes foram 
calculados tendo por referência os contratos celebrados pelos Agrupamentos com a referida empresa de informática. 
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obrigação de compensar os ACE´s, a que estava adstrita em consequência da aplicação das regras 
do enriquecimento sem causa.”. Refere, ainda, que “A utilização dos ativos (bens, serviços e pessoal) 
pertencentes aos ACE´s SOMOS por parte da SPMS ocorreu de forma acentuada durante cerca de 
dois anos (2011 e 2012, já que em 2010 a atividade da SPMS foi diminuta) (…)”. 
 
Nas alegações apresentadas a SPMS, EPE, reafirma, no essencial, os argumentos anteriormente 
apresentados, não tendo junto ao processo documentos, cálculos ou sequer estimativas próprias do 
valor efetivo da utilização de bens, serviços e pessoas dos Agrupamentos ou sequer identificado os 
serviços que teriam sido utilizados ou as pessoas que teriam prestado trabalho a favor da SPMS, 
EPE, no referido período. 
 
No entanto, sendo recorrente tal argumentação, o Tribunal salienta que nenhum dos responsáveis, 
atuais e anteriores, dos Agrupamentos e da SPMS, EPE, ouvidos presencialmente ou em 
contraditório, foi capaz de identificar os serviços que teriam sido prestados pelos Agrupamentos ou 
fornecer a identificação nominal dos trabalhadores dos Agrupamentos que teriam prestaram 
trabalho a favor da SPMS, EPE. 
 
Note-se, ainda, no que respeita à disponibilização de pessoal dos Agrupamentos à SPMS, EPE, que o 
Somos Compras, ACE, e o Somos Contas, ACE, não tinham pessoal ao serviço desde o final do 1.º 
semestre de 2011107 e que o Somos Pessoas, ACE, faturou à SPMS, EPE, (que liquidou as respetivas 
faturas) pelos colaboradores que lhe cedeu, pelo que qualquer pagamento com natureza 
indemnizatória reportar-se-ia a trabalhadores do Somos Contas, ACE e Somos Compras, ACE, e ao 
período “(…) entre setembro de 2010 (…)” e junho de 2011, o que é contraditório com a alegação 
produzida de que “A utilização dos ativos (bens, serviços e pessoal) pertencentes aos ACE´s SOMOS 
por parte da SPMS ocorreu de forma acentuada durante cerca de dois anos (2011 e 2012) (…)”. 
 

144. Assim, conclui-se que o “acordo global” e o montante pelo qual foi celebrado teve como 
finalidade satisfazer, de imediato, o serviço da dívida dos Agrupamentos Complementares de 
Empresas à referida empresa de informática e foi parte no desígnio estratégico de resgate do 
SUCH, que culminou na aprovação do Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro. 
 

145. O Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, ao transferir a dívida bancária dos Agrupamentos 
para a SPMS, EPE não estatuiu “(…) sobre os meios financeiros necessários para a SPMS vir a dar 
adequado cumprimento às obrigações que integram tal passivo (…)”108. A SPMS, EPE, dispõe109 de 

                                                      
107

 “Foram sendo progressivamente reduzidos os postos de trabalho e, com a decisão de suspensão da atividade, em 28 de 
junho de 2011, cessaram todos os contratos de trabalho ainda existentes, passando a administração do ACE a ser 
assegurada apenas por um elemento não remunerado. (…) Em 2013 e 2012 os custos com pessoal foram nulos (…) Em 
2013, tal como em 2012, o número de trabalhadores foi nulo.”. Fonte: Relatório e Contas do Somos Compras, ACE, de 
2013. “Já não se registaram gastos com o pessoal desde meados de 2011. (…) Em 2013, tal como em 2012, não houve 
pessoal ao serviço.”. Fonte: Relatório e Contas do Somos Contas, ACE, de 2013. “Desde 4 de junho de 2012 o Somos 
Pessoas deixou de ter trabalhadores. Nessa data (…) os 6 trabalhadores que nessa data estavam ao serviço do Somos 
Pessoas cessaram o seu contrato. (…) a partir de janeiro de 2012, o Somos Pessoas, ACE; deixou de prestar diretamente 
serviço (…) tendo acordado com a SPMS (…)” que esta assumiria “(…) o pagamento dos encargos  decorrentes das 
despesas associadas à manutenção em funcionamento do ACE (…)”, o que aconteceu. Fonte: Relatório e Contas do Somos 
Pessoas, ACE, de 2013. 
108

 Cfr. Contraditório da SPMS, EPE. 
109

 A 31.12.2014. 
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€ 16,5 milhões de excedentes de caixa, acumulados em apenas três anos, que provêm de contratos 
programa celebrados com a ACSS, IP, em condições que importará aclarar, dado tratarem-se de 
recursos financeiros com origem na dotação orçamental do Serviço Nacional de Saúde cuja 
finalidade se deve dirigir à prestação de cuidados de saúde à população. 
 
 

8. Conclusões 
 
1. A assunção das posições jurídicas dos Agrupamentos Complementares de Empresas - SOMOS - 

pela SPMS, EPE, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, em resultado da 
situação financeira do SUCH (capitais próprios negativos de € - 36,3 milhões), beneficia os 
membros dos Agrupamentos, designadamente o SUCH, em prejuízo da central de compras da 
saúde que é chamada a absorver um passivo avultado – cfr. 7.1. 

 
2. O Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, procedeu à alteração do quadro estatutário e 

das normas de funcionamento do SUCH, tendo em vista assegurar um maior controlo financeiro 
por parte do Estado e uma maior transparência – cfr. 7.1. 

 
3. Não obstante as alterações introduzidas ao quadro estatutário e às normas de funcionamento, o 

SUCH mantém a natureza de associação de direito privado o que o exime de respeitar regras de 
gestão pública que regem a atividade dos seus associados, que são também os seus principais 
clientes – cfr. 7.1. 

 
4. O SUCH mantém a natureza jurídica de pessoa coletiva de utilidade pública administrativa o que 

lhe confere benefícios, designadamente isenções fiscais, que a maioria dos seus associados 
(hospitais EPE) não goza, para além de lhe conferir vantagens competitivas face a outros 
prestadores de serviços com os quais compete no mercado – cfr. 7.1. 

 
5. A contratação direta (excluída da concorrência) do SUCH com os seus associados deve revestir 

um carácter excecional face ao princípio da adoção de procedimentos de contratação pública 
abertos à concorrência e nos casos em que, comprovadamente, não exista no mercado 
operadores económicos capazes de fornecer os mesmos serviços a um preço mais económico – 
cfr. 7.1. 

 
6. Cada aquisição de bens e serviços feita diretamente pelos associados ao SUCH a preços 

superiores aos de mercado constitui, pelo excesso, uma forma de financiamento do SUCH 
através dos recursos do SNS e uma penalização dos contribuintes pela imposição de “preços 
administrativos” mais caros – cfr. 7.1. 

 
7. No final de 2014 o SUCH tinha capitais próprios negativos de cerca de € -36,3 milhões, ou seja, 

estava em falência técnica – cfr. 7.2. 
 

8. A situação de falência técnica não foi evidenciada na contabilidade nem nas demonstrações 
financeiras do SUCH que, para além de não apresentarem de forma verdadeira e apropriada, em 
todos os aspetos materialmente relevantes, a posição financeira e patrimonial do SUCH, 
transmitiam informação errada à Tutela, às instituições de crédito e aos demais stakeholders – 
cfr. 7.2. 
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9. A ocultação da dívida nas contas não foi objeto da emissão de qualquer reserva por parte do 

Revisor Oficial de Contas que conhecendo a situação financeira efetiva e real do SUCH, ainda 
assim emitiu a opinião de que as demonstrações financeiras apresentavam, de forma verdadeira 
e apropriada, a posição financeira do SUCH – cfr. 7.2. 

 
10. O Tribunal recomendou ao Conselho de Administração do SUCH, bem como ao Ministério da 

Saúde, que as contas de 2013 e 2014 do SUCH fossem corrigidas – cfr. 7.2. 
 
11. Considerando as conclusões e recomendações do Tribunal, o Secretário de Estado da Saúde 

exarou o Despacho n.º 77/2015, de 3 de julho, determinando ao SUCH e aos seus associados 
sujeitos à sua superintendência que diligenciassem no sentido de serem corrigidas as contas do 
SUCH – cfr. 7.2. 

 
12.  As contas corrigidas revelaram um passivo que estava oculto de cerca de € 45,5 milhões – cfr. 

7.2. 
 

13. Sobre as demonstrações financeiras assim corrigidas, o Revisor Oficial de Contas do SUCH emitiu 
uma escusa de opinião, sem que tivesse sido impedido de aplicar os procedimentos necessários 
à formulação da sua opinião e sem uma justificação adequada permitindo apreender o 
fundamento e o alcance da sua escusa de opinião – cfr. 7.2. 

 
14.  Segundo o Revisor Oficial de Contas “(…) com estas alterações o Capital Próprio do SUCH 

apresenta-se negativo em 36.325.128 euros, colocando a entidade em falência técnica e com 
fortes limitações no prosseguimento da sua atividade (…)”– cfr. 7.2. 

 
15.  Contrapõe-se que a falência técnica ou a capacidade do SUCH, ou de qualquer outra entidade, 

manter a continuidade das operações não se altera em função de um registo contabilístico que 
não é reflexo de nenhum fluxo financeiro. No caso, as correções apenas tornaram visível o que 
antes estava oculto. Aquela afirmação e a escusa de opinião emitida nesse Parecer expõe e 
sublinha a contradição insanável existente entre as opiniões emitidas e os erros materiais que 
afetavam as contas e as as demonstrações financeiras apresentadas – cfr. 7.2. 

 
16. A dívida bancária dos Agrupamentos Complementares de Empresas constituídos pelo SUCH em 

2007 atingiu € 42,3 milhões em 2013, em resultado da falência da estratégia concebida e 
executada pelo SUCH – cfr. 7.3. 

 
17. No final de 2013 os centros hospitalares de Lisboa pagaram 100% da dívida bancária do Somos 

Compras, ACE, no montante de € 19,3 milhões, apesar de deterem apenas uma participação de 
9%. O pagamento só foi possível porque os centros hospitalares foram financiados para o efeito 
através de verbas do orçamento do SNS – cfr. 7.3. 

 
18. Os centros hospitalares de Lisboa negociaram o exercício em 10 anos do seu direito de regresso 

sobre o SUCH, que detinha uma participação de 91% no Agrupamento, o que consubstanciou 
uma solução financeiramente equivalente a um “empréstimo” de longo prazo dos centros 
hospitalares ao SUCH, em condições que implicaram um perdão de dívida ao SUCH na ordem dos 
€ 3,7 milhões – cfr. 7.3. 
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19. Este pagamento foi condição sine qua non para se alcançar a renegociação da dívida bancária, 

por mais 15 anos, do Somos Contas, ACE (€ 17,9 milhões), e do Somos Pessoas, ACE (€ 5,1 
milhões) – cfr. 7.3. 

 
20. A negociação realizada com os bancos para liquidação e reestruturação dos financiamentos dos 

Agrupamentos não foi feita nas melhores condições para o Somos Compras, ACE, na medida em 
que o haircut acordado foi penalizado pela negociação conjunta dos créditos vencidos dos três 
Agrupamentos – cfr. 7.3. 

 
21. O “acordo global” celebrado entre os Agrupamentos e a SPMS, EPE, não foi objetivo nem 

transparente, uma vez que o montante oposto no acordo não corresponde ao montante devido 
pela SPMS, EPE, aos Agrupamentos pela utilização de bens, serviços e pessoas, que nunca foi 
determinado – cfr. 7.4. 

 
22. O Decreto-Lei n.º 209/2015, de 25 de setembro, não estatuiu sobre os meios financeiros 

necessários para a SPMS, EPE, vir a dar adequado cumprimento às obrigações transmitidas pelos 
Agrupamentos. A SPMS, EPE, dispõe de € 16,5 milhões de excedentes de caixa, acumulados em 
apenas três anos, que provêm de contratos em contratos programa celebrados com a ACSS, IP, 
em condições que importará aclarar, dado estar-se em presença de recursos financeiros cuja 
finalidade se deve dirigir à prestação de cuidados de saúde à população - cfr. 7.4. 
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9. Recomendações 
 

Ao Ministro das Finanças e ao Ministro da Saúde 
 

I. Assegurar que os excedentes de caixa da SPMS, EPE, com origem no orçamento do Serviço Nacional 
de Saúde, são utilizados na sua atividade operacional, designadamente de apoio instrumental à 
prestação de cuidados de saúde às populações e não no serviço de dívida bancária transmitida 
pelos Agrupamentos Complementares de Empresas. 
 

Ao Ministro da Saúde 
 

II. Assegurar que a viabilidade do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais se subordina a critérios 
de economia, eficiência e eficácia para o Serviço Nacional de Saúde, designadamente que as 
aquisições de bens e serviços das unidades de saúde ao Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
são efetuadas de forma transparente e em regime de concorrência. 

 

III. Considerar a violação do dever de assegurar a veracidade e fiabilidade da informação financeira 
pelo Presidente do Conselho de Administração do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais para 
efeitos de avaliação do exercício de funções. 
 

Ao Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP 
 

I. Esclarecer em que condições têm sido negociados e executados os contratos programa da Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE, que lhe permitiram gerar um excedente de caixa de 
cerca de € 16,5 milhões. 
 

Ao Conselho de Administração da Serviços Partilhados do Ministério da Saúde - SPMS, EPE 
 

I. Garantir que os excedentes de caixa com origem no orçamento do Serviço Nacional de Saúde são 
utilizados no apoio e desenvolvimento da atividade operacional das entidades prestadoras de 
cuidados de saúde. 

 

II. Dar utilização ao equipamento informático armazenado desde 2012 ou proceder à sua alienação. 
 

Aos Conselhos de Administração dos Centros Hospitalares de Lisboa Norte, Central e 
Ocidental, EPE e demais órgãos de direção dos associados do SUCH 
 

I. Garantir que a autossatisfação das necessidades seja realizada através de aquisições de bens e 
serviços ao Serviço de Utilização Comum dos Hospitais efetuadas de forma transparente e em 
regime de concorrência com evidentes poupanças para as instituições e para o SNS110. 
 

Ao Conselho de Administração do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 
 

I. Elaboração e execução de um plano de saneamento financeiro. 

                                                      
110

 Compras ao SUCH em condições que não sejam as de mercado configuram transferências financeiras do Serviço 
Nacional de Saúde para o SUCH, cuja responsabilidade é imputável à entidade adquirente. 
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IV. VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
Do projeto de relatório foi dada vista ao Ministério Público, nos termos do n.º 5 do artigo 29.º da 
Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, e dos artigos 
73.º e 74.º do Regulamento Geral do Tribunal de Contas111. 
 
 

V. EMOLUMENTOS 
 
Nos termos do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas aprovado pelo Decreto-Lei 
n.º 66/96, de 31 de maio, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 139/99, de 28 de agosto, são 
devidos emolumentos no valor global de € 17.164,00, a suportar pelo Serviço de Utilização Comum 
dos Hospitais. 
 
 
VI. DECISÃO 

 
Em subsecção da 2.ª Secção, os juízes do Tribunal de Contas decidem: 
 

1. Aprovar o presente Relatório e ordenar a sua remessa às seguintes entidades: 
 Ministro das Finanças; 
 Ministro da Saúde; 
 Presidente do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de Saúde, IP; 
 Presidente do Conselho de Administração da Serviços Partilhados do Ministério da 

Saúde – SPMS, EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Central, 

EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Norte, EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar de Lisboa Ocidental, 

EPE; 
 Presidente do Conselho de Administração do Serviço de Utilização Comum dos 

Hospitais; 
 Aos associados do SUCH; 
 Revisor Oficial de Contas do Serviço de Utilização Comum dos Hospitais. 
 Ordem dos Revisores Oficiais de Contas; 

 
2. Fixar o valor dos emolumentos em € 17.164,00 a suportar pelo Serviço de Utilização Comum 

dos Hospitais, nos termos do Regime Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com as alterações introduzidas pela Lei 
n.º 139/99, de 28 de agosto. 

                                                      
111

 Resolução n.º 3/2010 – 2.ª Secção do Tribunal de Contas. 
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3. Fixar o prazo de três meses para que as entidades destinatárias das recomendações 
informem o Tribunal de Contas, por escrito e com a inclusão dos respetivos documentos 
comprovativos, sobre o seu acatamento. 
 

4. Que um exemplar do presente Relatório seja remetido ao Ministério Público junto deste 
Tribunal, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 54.º, aplicável por força 
do n.º 2 do artigo 55.º da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, na redação dada pela Lei 
n.º 48/2006, de 29 de agosto. 

 
5. Após o cumprimento das diligências que antecedem, divulgar o relatório no sítio do Tribunal 

de Contas na Internet e aos órgãos de comunicação social. 
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II. MINISTRO DA SAÚDE 
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III. PRESIDENTE DO CONSELHO DIRETIVO DA ACSS,IP 
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IV. PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA SPMS, EPE 

 
 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 14 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 15 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 16 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 17 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 18 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 19 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 20 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 21 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 22 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 23 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 24 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 25 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 26 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 27 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 28 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

 



  

Tribunal de Contas 
  
 
 
 

- 29 - 

 

Auditoria de seguimento de recomendações formuladas no 
Relatório de Auditoria n.º 31/2010 – 2ª Secção 

V. PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO CHLC, EPE 
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VI. PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO CHLO, EPE 
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VII. PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO CHLN, EPE 
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VIII. PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DO SUCH 
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IX. REVISOR OFICIAL DE CONTAS DO SUCH 
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X. NOTA DE EMOLUMENTOS 

Emolumentos e outros encargos 
(D.L. n.º 66/96, de 31.5) 

 

Departamento de Auditoria VI  Procº. n.º 14/2013– Audit. 

 Relatório n.º 30/2015-2.ª Secção 

Entidade fiscalizada: Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 

Entidade devedora: Serviço de Utilização Comum dos Hospitais 

Regime jurídico: 
AA  

AAF X 

 

 
Descrição 

BASE DE CÁLCULO 

Valor 
Custo 

Standard 

a) 

Unidade 
Tempo 

 

Receita 
Própria/ 
Lucros 

- Ações fora da área da residência 
oficial 

 

€ 119,99 

 

  
 

- Ações na área da residência 
oficial 

€ 88,29 

 

1.472 

 

 € 129.962,88 

 

 

- 1% s/Receitas Próprias….........     

- 1% s/Lucros.............................     

     

Emolumentos calculados    € 129.962,88 

     

Limite máximo (VR)  

 

Limite mínimo (VR) 

 
  € 17.164,00 

 

€ 1.716,40 

 
 

   

Emolumentos a pagar  
 

  € 17.716,40  

a) cf. Resolução nº 4/98 - 2ªS 
O Coordenador da Equipa de Auditoria 

 

(Jorge Silva) 
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